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A TOS DO PODER LEGISLATIVO 

RESOLUCÃO N.º 01/2018 QUE ALTERA O REGL\IENTO ~TER..~O DA CÂl'\fARA 
~,n:NICIP AL DE NOVA CA:"IT"l"-PR. 

REGiMENTO l:ffER.".;0 DA CÂMARA MWJ.CIP AL DE !\OVA CANTU-PR. 

TÍTULO! 

Da Câmara Municipal 

CAPiTC"LO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1.º A Câmara ~iunicipal de l\OVA CA.NTU, oo Estado do Paraná. trata-se do Poder 
Legis1ac.vo d:> Município, que é composta de Vereadores eleitos na forma da legislação 
vigente. 

Art. 2." A Câmara Municipal de NOVA CANTIJ tem suas funções definidas 
constitucionalmente, possuindo atribuições de caráter institucional. legislativo, 
fiscalizatório, administrativo, de assessoramento, além de outras permitidas em lei e 
reguladas neste Regimento Interno. 

§ l." A função institucional é exercida pelo ato de posse dos Vereadores, do Prefeito e 
do Vice-Prefeito, da extmção de seus mandatos, da convocação de suplentes e da 
comunicação à Justiça Eleitoral da existência de vagas a serem preenchidas. 

§ 2.0 A função legislativa é exercida dentro do processo legislativo por meio de emendas 
à Lei Orgânica, Leis Compiememaces, Leis Ordinárias, Leis Deiegaàas, Resoiuções 
e Decretos Legislativos sobre matéri&; da competência do Municipio. 

§ 3.º A função fiscalizadora é exercida por meio de requenmentos sobre fatos sujeitos 
à fiscalúação da Câmara e pelo controle externo da execução orçamentária do \funicípio. 
que será exercida pela Comissão de Finanças e Orçamen,o, com o auxílio do T rib;;;;;i de 
Contas do Estado do Paraná. 

§ 4.0 A função julgadora é exercida pela apreciação do Parecer Prévio exarado pelo Tribunal 
de Contas do Estado Paraná, sobre as contas do Município e pelo julgamento do Prefeito 
e dcs Vereadores por !!".frações poHrico-ad!rJ!"'jstrativas. 

§ 5.0 A função administranva é exercida apenas no âmbito da Secretaria da Câmara. rest.ri,a 
à sua organização interna, ao seu pessoal, aos seus se1viços auxiliares e aos Vereadores. 

§ 6.0 A :'unção intcgrariva é exercida pela participação da C âmara na solução de problemas 
da comunidade, diversos de sua competência privat.va e na convocação da 
comunidade para participar da solução de problemas municipais. 

§ 7.0 A função de assessoramento é excrc:da por meio de indicações ao Prefeito. sugerindo 
medidas de interesse público. 

§ 8.º As demais funções são exercidas no limite da competência municipai quando afetas 
ao Poder Legislativo. 
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An. 3.º A sede da Câmara Municipal é na Rua Rio Grande do Sul n.º 375, neste 
Município de Nona Cantu. Estado do Paraná, local onde serão realizadas as sessões, · sendo 
reputadas nulas as realizadas em outro local, observado o disposto nesse Regimento. 

§ l.º No recinto das sessões não poderão ser realizados atos estranhos às funções da 
Câmara, salvo nos casos em que o Presidente ceder o recinto para reuniões civicas. 
culturais e partidárias. 

§ 2.º As sessões solenes poderão ser realizadas fora da sede da Câmara Municipal. 

Art. 4º. Cada Legislatura será igual ao número de anos de duração dos mandatas eietivos. 
a cada ano correspondendo a uma sessão legislativa. 

Art. 5.0 Visando o progresso d o Município e a m10una in te rrupçã o dos 
serviços públicos, a Câmara Municipal reunir-se-á ordinanamente de 20 de janeiro 
a 15 de j ulho e de 1° de agosto a 20 de dezembro. 

§ 1.0 Os períodos de 16 a 3 J de julho e de 2 1 de dezembro a 20 de janeiro 
são considerados de recesso legislativo. 

§ 2. º As reuniões marcadas para essas datas serão traris:endas pzra o primeiro dia úti! 
subsequente, quando recaírem em sábados, domingos, feriados ou ponto facultativo. 

§ 3.º Dentro dos períodos de 20 de janeiro a 15 de julho, e, de lº de agosto a 20 de 
dezembro, de cada ano, a Câmara estará em expediente ao público das 08 horas até às 12 
horas e das 13 horas até às 17 horas, de segunda a sexta-feira, exceto em nos feriados 
assegurados em lei municipal. 

CAPÍTULO íl 

Das Sessões Preparatórias e da Posse 

Seção I 

Da Sessão de Instalação e Posse 

An. 6.0 A Câmara Municipal instalar-se-á, em sessão especial às 09:00 horas do d;a lº 
de janeiro de cada legislatura com qualquer número de presentes, que será presidida pelo 
Vereador Presidente no mandato anterior, se foi reeleito vereador. Caso não tenha sido 
reeleito, assumirá a presidência dos trabalhos o Vereador com maior número de 
legis latura, ou na falta deste, o Vereador mais idoso entre os presentes. caso 
este de c line da prerrogativa, pelo mais idoso dentre os q ue aceitarem, o qual designará 
wn de seus pares como Secretário, para auxiliá-lo nos trabalhos . 

Art. 7.0 Após entregar à Secretaria da Câmara \funicipal suas respectivas declarações de 
bens, os Vereadores, munidos dos respectivos diplomas tomarão posse na sessão 
de instalação, cuja deciaração e demais trabaihos da sessão, serão iavraàos na ara. em 
livro próprio pelo Secretário, sendo assinada pelos empossados e demais presentes. 
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J 1.º No ato da posse o Presidente P;Oferirá em voz alta o seguinte compromisso: 
'PROMETO ÇUMPRIR A CONSTITU!ÇAO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
E A LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE NOVA CANTU BEM COMO OBSERVAR AS LEIS 
CUMPRIR o REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL E DESEMPENHAR COM 
LEALDADE O MANDA TO QUE ME FOI CONFIADO. TRABALHANDO SEMPRE PELO 
PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM ESTAR DO SEU Povo··. Em seguida. o 
Secretário fará a chamada de cada Vereador, que de pé, com o braço direito estendido 
para a frente, declarará em voz alta: '·ASSIM EU PROMETo··. 

§ 2.º Após tomar o compromisso dos Vereadores presentes, o Presidente declarará 
empossados os Vereadores proferindo em voz alta: "DECLARO EMPOSSADOS OS 
VEREADORES QUE PRESTARA.t..-1 O CO.MPROMlSSo'·. 

§ 3.º Ato contínuo o Presidente dará início ao processo de eleição da :Mesa Executiva 

Diretora, na qual só poderá votar e ser votado o Vereador que tiver sido reguJarmeme 
empossado. 

§ 4.º Após a eleição da Mesa Executiva Diretora, e conhecido o seu resultado, o 
Presidente proclamará o resultado e empossará os eleitos nos seus respectivos cargos. 

§ 5.º Após a eleição e posse da Mesa Executiva Diretora, o Presidente eleito dará inicio 
ao processo de posse do Prefeito e d o Vice-Prefeito eleitos e diplomados, seguindo o 
mesmo rito da posse dos Vereadores e prestando o compromisso previsto na Lei 
Orgânica do Município de NOVA CAN'TU, obedecida à programação previamente 
elaborada pelo cerimonial ou assessoria dos dois Poderes, sendo tudo lavrado em livro 
próprio pelo Primeiro Secretário. 

§ 6.0 Ato contínuo o Presidente concederá a palavra, por cinco minutos. a todos os 
Vereadores, facultando a mesma ao Vice-Prefeito e Prefeito empossados, encerrando­
se em seguida a solenidade. 

§ 7.0 Não havendo quórum para se procedera eleição. o Presidente suspenderá a sessão 
e convocará o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores eleitos para tomarem posse, 
convocando sessões diárias sempre às 10 h oras, até que se proceda a eleição normal 
e posse da Mesa Executiva Diretora da Câmara Municipal. 

Art. 8.0 O Vereador que não tomar posse na sessão prevista ro art. 6° deste Regimento. 
<bera fazê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do início do funcionamento normal 
da Câmara, sob pena de perda do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Parágrafo único - O Vereador que se enconrrar em situação incomparivei com o exercício 
do mandato não poderá empossar-se sem prévia comprovação da desincompatibilização, 
no prazo a que se refere este artigo. 

Seção ll 

Da inauguração da Sessão Legislativa Anual 

Art. 9.0 No dia 20 de j an eiro a Câmara Municipal reunir-se-á às 19:30 horas. em sessão 
de cunho solene e festivo para a inauguração da Sessão Legislativa Anual. 
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§ l.º Ka primeira parte da sessão o Prefeito Municipal apresentará mcnsage;;i do P:xie::­
Executrvo aos representantes do povo com assento na Câmara Mt.micipa:. 

§ 2.º Na Segunda parte o Presidente facuitará a palavra, por c:nco minutos. a :o :1os 
os Vereadores para pronunciamento sobre o evento, encerrando-se cm segt~ua a sessão. 

TITu::...o u 

Dos Órgãos da Câmara :v1unicipa1 

CAPÍTTJLO; 

Da .\fosa da Câmara 

Seção l 

Da Eleição, f-"onnação e :v1odificação da Mesa 

Art. 10. A Mesa da Càmara compõe-se dos cargos de Presideme, Vice-?::-csiccm:e. 
Primeiro Secretáno e Segundo Secretário, com mandato de 02 (_dois) anos, e!e:tos :J-::: 
votação secreta. 

Art. 11. O mandato da Mesa será de dois anos, sendo pem1itida a r.eeie:ção ?a;a c;_~a.:::;:.:e::­
dos cargos. 

Art 12. A e leição dos membros da Mesa somente será válida, se presen:es a :11e.io::-:e. 
absoluta dos Vereadores. 

Art. 13. As chapas que concorrerão à eieição ria Mesa deverão sc:r aprcsentacia.s -
protocoladas na Secretaria da Câmara 1vlu..71icipaL apenas dentro do horário é.e 
expediente ao público. E o período de apresentaçãc inicia-se 5 (cir:co) dias a.itcs ci.2. 
data da eleição, c o prazo final para a apresentação encerra-se em 4 8 ( quarenta e o::c; :,ores 
antes da sessão ordinária de eleiçãc. 'i"ão será recebido pro:ocdc e.e c'1ap2. 2.::,ós ~8 
{quarerrta e oito) horas antes da eleição. 

§ 1° Somente serão aceitas e protocoiaàas as inscrições das chapas que ~cn:ennar:: 
os nomes completos e assinaturas dos candidatos aos cargos de ?rcs:dc:::e, Vicc­
Presidente, 1° Secretário e 2º Secretáno. 

§ 2º O Vereador só poderá participar de uma chapa. e , mes1r.o no caso de :::esis:ê::cic:. 
não poderá inscrever-se em outra . 

§ 3° Havendo desistência justificada de algum membro àe chapa i;:scrit2, cuja c:~s;s,,fa, c;2. 
deverá estar fornrnlizada e escrita, este poderá ser substituído até ;:rm;a :nínu:os 2r:'.:·es 
da se ssão em que ocorrerá a eleição, exceto para o cargo de Presidente. 

§ 4° Se no dia da eleição, até trinta minutos antes da sessão, não h01.:ver :-ienhur;,a c '.,2p2. 
inscrita na t·orrna desse caput, poderá então ser promovida a :nscrição ie --::l::2.p2.s 
antes do início da sessão, independente do disposto no ~ 3.0 deste artigo. 

§ 5". O prazo previsto no "caput". deste artigo, será reduzido para 3 (três) dias, r.o case e.e 
eleições suplementares de que trata o art. 23, deste Regimento 
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Art. 14. A eleição da Mesa Executiva Diretora para o segundo biênio da legislatura, 
far-se-á na última sessão ordinária do exercício anterior ao segundo biênio. considerando-se 
automaticamente empossados os eleitos a partir de 1.º de janeiro do ano subsequente. 

Art. 15. Nas eleições para a composição da Mesa irucial ãe cada legislatura, bem como 
na sua renovação, poderão concorrer quaisquer Vereadores ainda que tenha."'TI 
participado da Mesa ocupando o mesmo cargo na legislatura imediatamente anterior. 

Art. 16. O suplente de Vereador convocado não poderá se:- eleito para qualquer cargo 
da Mesa salvo se sua substituição for em caráter definitivo. 

Art. 17. Se nenhwna chapa obtiver maioria simples de votos, ou seja, 5 (cinco) votos. 
proceder-se-á, imediatamente, a segunda votação. Caso exista o u persista o empate 
na segunda votação, a chapa cujo candidato ao cargo de Presidente que tenha o maior 
número de mandatos legislativos será declarado vencedora; Na falta de um candidato 2. 

Presidente com maior número de mandatos legislativos, será considerando o candidato a 
Presidente mais idoso o vencedor. 

Art. 18. Os Vereadores eleitos para a Mesa Executiva Diretora no primeiro biênio da 
legislatura serão empossados mediante termo lavrado pelo Secretário na sessão em 
que se realizar sua eleição e entrarão imediatamente em exercício de seus mandatos. 

Art. 19. Modificar-se-á a composição permanente da Mesa Executiva Diretora ocorrendo 
vaga em qualquer dos cargos que a compõem. 

Art. 20. Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa quando: 

I - extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante, ou, se este o perder: 

II - for o Vereador destituído da Mesa por decisão do Plenário ou vier a falecer; 

Ifl - licenciar-se o membro da Mesa, do mandato de Vereador. por prazo superior a 120 
( cento e vinte) dias, salvo por motivo de doença comprovada: 

IV - houver renúncia do cargo da Mesa pelo titular com aceitação do Plenário; 

V - esúver preso por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 21. A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa será sempre escrita. assinada 
e com firma reconhecida e será tida como aceita mediante a simples leitura em Plenário 
pelo detentor do mandato ou pelo 1 ° Secretário, exceto no caso previsto no parágrafo 
único do art. 23 deste Regimento, quando o Plenário deliberará sobre a aceitação ou não 
da renúncia. 

Art. 22. A destituição de membro efetivo da Mesa Executiva Diretora. somente poderá 
ocorrer nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal. bem como quando 
comprovadamente desidioso, ineficiente ou quando tenha se favorecido do cargo para fi ns 
ilícitos, dependendo de deliberação do Plenário pelo voto de dois terços dos Vereadores. 
acolhendo representação de qualquer Vereador assegurada a mais ampla oportunidade de 
defesa ao acusado. 
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Art. 23. Para o preenchimento do cargo vago na Mesa, haverá eleições suplementares 
na I" sessão ordinária seguinte àquela na qual se verificar a vaga, observando o disposto 
nos arts. 11 a 17 deste Regimento Interno. 

Parágrafo único - No caso de não haver candidato para concorrer à eleição prevista 
no '·caput'" deste artigo, após três tentativas de eleição suplementar. em sessões seguidas. 
assumirá o cargo vago, o Vereador de maior número de legislatura entre os que não 
participam da Mesa. Na falta deste, assumirá o cargo vago, o Vereador mais idoso. 

Seção li 

Da Competência da Mesa 

Art. 24. A Mesa é o órgão diretor de todos os trabalhos legislativos e administrativos àa 
Câmara Municipal. 

Art. 25. Compete à Mesa da Câmara privativamente, em colegiado: 

I - dispor sobre sua organização, funcionamento, policia. criação, transformação ou e>..1inção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para a fixação e 
alteração da respectiva remuneração. observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

U - apresentar projeto de lei que fixa os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice­
P refeito e dos D iretores de Departamentos equiparados a Secretários Municipais: 

H1 -apresentar as proposições concessi"as de licenças e afastamento do Prefeito Municipal; 

IV - elaborar a proposta orçamentária da Câmara a ser incluída no orçamento do Município; 

V - representar em nome da Câmara, junto aos Poderes da União, do Estado e 
do \1unicipi~: 

VI - baixar ato para alterar a dotação orçamentária com recursos destinados às despesas 
da Câmara; 

vn - organizar cronograma de desembolso das dotações da Câmara :vlunicipa! 
vinculadamente ao repasse mensal das mesmas pelo Poder Executivo: 

VIII - proceder a devolução à Tesouraria da Prefeitura do saldo de caixa existente 
na Câmara Municipal ao final de cada exercício financeiro; 

IX - e nviar ao Poder Executivo, em época própria, as cont as do Poder Legislativo 
do exercício precedente, para sua incorporação às contas do Município; 

X - proceder à redação das resoluções e decretos legislativos; 

XI - deliberar sobre convocação de sessões extraordinárias da Câmara Municipal. 

XII - receber ou recusar as proposições apresentadas sem observância das disposições 
regimentais; 
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)í.lll - deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da serie da Edi'idade; 

XIV - determinar, no inicio da legislatura, o arquivamento das propcsições nâ.o 2precia:.:;;s 
na legislatura anterior. 

Art. 26. O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas faitas e irr.pedimentcs eve:,·,'.!.-:.1s 
e será substituído, nas mesmas condições, peio 1° e 2" Secretários, respecnva:r.er.-:.e. 

Art. 27. Quando, antes de iniciar-se detenninada sessão ordinária o:i exrrao::di::t::a, 
verificar-se a ausência dos memhros efetivos da "\fesa, assumi rá a Presidêr.cia o Vcr::;acio, 
com maior número de iegisiacura, que convíâará c,uaique: àos áe:nais Vereaáo:-es 
para as funções de Secretário, sendo este último proccdi::ncnto, a?licaào :a;;::)~m :10s 
casos de ausência conjunta do l " e 2"' Secretários. 

Art. 28. A M esa Executiva Diretora, reuni:--se-á, independente do Plenáric, fHJ.,a aprec:aç2.c 
pr~via e assuntos que serão objeto da de:fberação de ed7J3dãde que pv;- s~a: .espc~:a;~c:~.::~. 
demandem intenso acompanhamento e fiscali?.ação ou ingerência do Pode:- Leg;slativc. 

Scçãoill 

ArL 29. O Presidente da Câmara é a mais aha autoridade da M'é'.sa Exec;_;í:v2. ~:~e~c~2. 
dirigindo-a, e ao Plenário, em conformidade com as atribuições que ih.e co,Je::-eo es,e 
Regimento Interno. 

Art. 30. Compete ao Presidente da Câmara: 

I - exercer, em substituição, a chefia do Poder Executivo M un:icipai nos casos p::ev:s:c 
cm Lei; 

rr - representar a Câmarn cm Juízo, inclusive prestando infonr.ações er:: ;;:ar:cia:o 
de segurança contra ato da Mesa ou do Plenário; 

Ili - representar a Câmara junto ao Prefeito, às autoridades Federais e rs:aci:1a:s e pc:-a;,t~ 
as entidades privadas em geral; 

IV - credenciar agente de imprensa, rádio ou televisão parn o acom?a:1:~z.r.:e:::o 
dos trabalhos legís!atívos; 

V - fazer expedir convites para as sessões solenes da Cãmara Mun:ci;:iai às pessoas c;ue_ 
por qualquer título, m er eçam a deferência; 

V[ - conceder audiências ao púbhco, a seu critéric, em dia e hora pre5xados; 

\111 - rcq uisitar a força, quando necessária à preser vação da reguiaridaôe do Llncio;-;aT!icn~o 
da Câmara; 

VIII - empossar os Vereadores retardatários e suplentes e declarar empossad;) o .?,e:'eitc, 
quando tratar- s~ de Presidente da Câmara no exercício da chefia do I::xecutivc iv'.1Jr:icip~:, 
após a investidura dos mesmos perante o Plenário; 
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IX - declarar e:--."tintos os mandatos dos Prefeirns. Vereadores e supientes, :~os casos 
previstos em lei, e, cm face de deliberação do Plenária, ex.peõ;r decreto :eg:s;üvc êe 
cassação do mandato: 

X- convocar suplente de Vereador, quando for o caso; 

XI- declarar destituído o membro da Mesa Executiva Diretora ou de Cor:iiss5.o ?e:-:-:-iane:1:e. 
nos casos previstos neste Regimento; 

XII- assinar,juntamcnte com o 1° Secretário as Resoluções e os Decretos:..eg:s:ativos: 

}..1TT - dirigir as atividades iegislativas da Câmara :vlunicipaf em ge:-a!, em conforr.1ida~e co::~ 
as nonnas legais e deste Regimento, e em especial exercendo as segL~n,es 2-:ic:u\ões: 

a) convocar sessões extraordinárias da Câmara tv!unic:pal, e comi..:..-li= os Ve,eaj~~es 
das convocações oriundas do Prefeito, inclusive durante o recesso: 

b) superintender a organização da pauta dos traba!nos legislativos; 

c) anunciar o início e o término do Expediente e da Ordem do Dia; 

d) determinar a leitura, pelo Vereador Secret::irio, das atas, pareceres, rec;uerfr:ientos 
e outras peças escritas sobre as quais deva deliberar o P,ená:io, 1-:.a con:o::";;1idaé~ cc 
expediente de cada sessão; 

e) cronometrar a duração do Expediente e da Ordem do D.a; 

(l manter a ordem no recinto da Cámara concedendo a p&avra aos Verea<iores :r.sc:-::cs. 
caçando-a. disciplinando os apartes e advertindo todos os que :ncidi:-e:m err""!. excessos: 

gj resolver as questões de ordem: 

:1) int.::rpr.::tar c, R.::gimento In,.::rno, paw aphC<'iç~o aos casos c,míssc,s: 

i) anunciar a matéria a ser votada e proclar:iar o resultado da votação; 

j) proceder à verificação do quórum, de ofício ou a requerimento de qL<alqucr \ic~cacor; 

k) encaminhar os processos e expedientes às Comissões Permanentes ~ara pa~:c:ce~. 
controlando lhes o prazo; 

XIV - praticar os atos essenciais de intercomunicação com o Poder F:xec'..lnvo nctadarr.e;~te: 

a) receber as mensagens de proposta legislativa, fazendo-as protocc!a:-; 

b) encaminhar ao Prefeito Municipal mediante protocolo, os projetos de le: 2prcvados 
e comunicar-lhe os projetos de sua iniciaova desaprovados, bem come cs v :::~:..::; 
rejeitados ou mantidos; 

e) solicitar ao Prefeito as informações pretendidas pelo Pienário e cor,vcca:ra co,:ipa~ece : 
na Câmara os Diretores de Departamentos ou demais au,-.;iliares Giretos, pa.;-a ex;:iEcações, 
na forma regular; 
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d) requisitar as verbas destinadas ao Poder Legislativo, mensalmente; 

e) solicitar mensagem com propositura de autorização legislativa para suplementação dos 
recursos da Câmara quando necessário; 

XV - promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como, as Leis 
não sancionadas pelo Prefeito no prazo, e as disposições constantes de veto rejeitado. 
fazendo-os publicar; 

XVI - ordenaras despesas da Câm.araMunicipal e assmar cheques nommativos,juntamente 
com o 1° Secretário ou outro Vereador expressamente designado para tai fim; 

XVII - determinar licitação para contratações administrativas de competência da Câmara. 
quando exigível; 

xvm -apresentar ou co:ocar à disposição do Plenário mensalmente, o balancete da Cãma,-a 
do mês anterior; 

XIX - administrar o pessoal da Câmara fazendo lavrar e assinando os atos de nomeação, 
promoção, reclassificação, exoneração, aposentadoria concessão de férias e de licença. 
atribuindo aos funcionários do Poder Legislativo vantagens !egalmente autonza<las, 
determinando a apuração de responsabilidade administrativa, civil e criminal de 
funcionários faltosos e aplicando-lhes penalidades, julgando os recursos hierárquicos de 
funcionários da Câmara Municipal bem como praticando quaisquer outros atos atinentes à 
essa área de sua gestão; 

XX - mandar expedir certidões requeridas para defesa de direitos e esda:ecimento 
de situações; 

XXI - exercer atos de poder de polícia em quaisquer matérias relacíonaàas com 
as atividades da Câmara Municipal, dentro ou fora do recinto da mesma; 

XXII - autografar os Projetos de Lei aprovados. para sua remessa ao Poder Executivo: 

XXIll - zelar para que os gastos da Câmara Municipal não excedam os limites previstos 
na Constituição da República, na Lei Orgânica do Município e na legislação fede:a: 
aplicável. 

Art. 31. O Presidente da Câmara, quando estiver substituindo o Prefeito nos caso previstos 
em lei, ficará impedido de exercer qualquer atribuição ou praticar qualquer ato que tenha 
implicação com a função legislativa. 

Art. 32. O Presidente da Câmara poderá oferecer proposições ao Plenário, mas deverá 
afastar-se da direção da Mesa quando estiverem as mesmas em discussão ou votação. 

Art. 33. O Presidente da Câmara poderá votar nos seguintes casos: 

1 - na eleição da Mesa: 

U- quando a matéria exigir, para sua aprovação, voto favorável de dois terços ou da maioria 
absoluta dos membros da Câmara; 
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III - no caso de empate, nas votações públicas e secretas. 

An. 34. O vice-presidente da Câmara, salvo o à ísposto no r.rt. 35 e seu :,a:-ág:"a:'o 
único, e, na hipótese de atuação comG membro efetivo da Mesa Exec:it:va :=>i1eto::-a :::os 
casos de competência desse órgão, não possui atribuição própria, iíi"mtand.o-se a s~bs~-i:<.'.i:­
o Presidente em suas faltas e impedimentos, peia ordem. 

Art. 35. O vice-presidente ou seu substituto promulgará e fará publ;car as :i.Zesoti.:.çêes e 
Decretos Legislativos sempre que o Presidente, ainda que se ache err: exerc:cio, óeixe 
escoar o prazo para fazê-lo. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também. às :eis :nt.:rnc:pais. c;:.:z.:-::::.c 
o Prefeito e o Presidente da Câmara sucessivamente, tenham é.eixaâc ex;úa:- e 
prazo da sua promulgação e publicação suhseque:-ite. 

Art. 36. Compete ao 1º Secretário: 

l - organizar o Expediente e a Ordem do Dia; 

ll - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a sessão e nas ocasiões áetern,::iaC:as 
pelo Pre sidente, anotando os comparecimentos e as ausências; 

III - ler a ata, as proposições e os demais documentos que devmi ser de conhecimenw (ia casa: 

IV - fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos; 

V - elaborar a redação das atas, resumindo os trabalhos da sessão e ass:.:z:::do­
as, j unta.mente com o Presidente; 

VI - certificar a frequência dos Vereadores, para efeito de pagamento ô.os s:i"::>s:dics; 

VII - registrar em livro próprio, os precedentes tinnados na apiicação ào Regir.1e:1to ~n,e:-r.o, 
para a soiução de casos futuros; 

V!TT - manter à disposição do Plenário, os textos legislativos de :nlli1useio mais :reo_~eme. 
devidamente atualizados; 

]X - manter en~ arq_Wvc f~chado as atas !acrad.as de sessões secl'et~s: 

X - cronometrar o tempo das sessões e o <io uso da palavra pelos Vereado,es; 

ParágTafo único - Compete ac Segundo Secretário substituir o Primei:-c Sec~eta;:c 
nas suas ausências, licenças e impedimen1<.,s, bt:m CO!!!O a u .. ,:iliá-lo no dcseTn ;,'-e:, ho d'é." su2s 
atribuições, quando da realização das sessões em Pienário. 

Seção IV 

Das Atribuições cio Plcnáric 

Art. 37 - O Plenário é o órgão de!ib~rativo da Câmara consti:uinào-se do c ~m;:.:::':c ie 
Vereadores em exercício, em local, forma e número legal para deffoerar. 
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§ lº Locai é o recinto de sua sede 

§ 2° A forma lega! para deliberar é a sessão; 

§ 3º N úmero e o quórum determin ado na Constituição Federa!. na '..,ei Ornân:ca éo Mui1ic:ryio 
e neste Regimento Interno, para realização de sessões e para as delib;;rações; • 

§ 4º Integra o Plenário. o si.;tplente de Vereador regularmente convoçado, e.1<;_;.;.a:i:0 ~u:-c 
a sua convocação; 

§ 5" Não integra o Picnário o Presidente eia Câmara,. quando se acilar en: substitLúçâ:c 
a o Prefeito. 

A.rt. 38. São atribuições do Plenário: 

ll - votar o orçamento anual, a lei de diret..rizes ojçamentárias e o pia~o ;,;una.,:..:a: 

lll - legíslar sobre tributos e estabelecer critérios gerais para a fix2.ção ::lo s :,):"::::;cs 
<lc-s s.e·:\·i.ços m~~~c!p2.!s; 

1V - autorizar a abertura de créditos supteme ntarcs e espeóais, 1:,<;:~, como. apr~va:­
os créditos extraordinários; 

V - autori7..a, a obten(-ào de empréstimos e operações de créditos, be;r. co::10, a =or,:ia e 
os meios de pagamento; 

VJ - autorizar a concessão d e auxílio e subvenções de crédi-:o, bem co1r.o ;;:. ~o:-:,:a e 
os meios de pagamento; 

VII - autorizar a concessão para exploração de serviços, ou de utilidade p;'.;.biica:. 

v111 - dispor sobre aquisição, a dministração, utilização e alienação de todos os b·~:is e.o 
município; 

IX - autonzar a remissão de áivíâas e conceder i senções e a;-;istias fi scais, õe:n CO:Y.C. 

dispor sobre moratória e bendícios; 

X - dispor sobr e denominação de próprios. vias e logradouros púb;_i_cos; 

Xl - dispor sobre a fixaç~ da zona urbana é de expans~ urba;;a; 

XII - dispor sobre a organização e a estrutura básica dos serviços municípa!s: 

XHf - estabelecer normas de política administrativa, nas matérias de competê:1cia do m:.i!lici;:i:o 

)\lV - e stabelecer o regime jurídico dos servidores municipais; 

XV - fixar os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do V1ce-Prefeí:c e dos Di,e:ores ::e 
Departamentos equiparados a Secretários Municipais, nos tir.1i:es e :;~-:;Sr;os 
estabelecidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município. 
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Parágrafo único - É de competência privativa do Plenário, entre ou1.ras: 

I - eleger os membros de sua Mesa e destitui-los na forrr.a n.:gimcr,ta:; 

li - elaborar e votar seu Regimento Tntcmo; 

lll - conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores; 

IV - autorizar o Prefeito a ausentar-se do município por mais õe : 5 (c;_uínze~ é:as; 

V - criar comissões permanentes e temporánas: 

VI - apreciar vetos; 

Vll - cassar o mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos e::;: le:; 

\'lII - tomar e julgar as contas do :V1u,,.icípio; 

IX - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honrar.a ou '.10:-ne:1age:-::; 

X - requerer informações do Prefeito sobre assuntos referentes à adr.ii:-:istração; 

Xl - convocar os Diretores de Departamentos equiparados a Sec:retz.r:os M::n:ci;:;as. 
bem como seus auxiliares diretos para prestar informação sob:-e :r.a:éria d~ s:.:2. 
competência. 

CAPlTULO í! 

Das Comissões 

Seção I 

Disposições Gerais 

A.'1. 39. As Comissões são órgãos técnicos. permanentes ou tempo:-ancs , co:npos:::,s de 
03 (três) Vereadores com a final;daà.e de examinar matéria em trami:ação na Cfunarz 
e emitir pareceres sobre a mesma, ou de proceder estudos sob:re assuní.::,s de 
natureza essencíai ou ainda de investigar determinados fatos de :me:esse é.2. 
administração, com as seguintes denominações: 

. Comissões Pennanemes; 

lI - Comissões Especiais; 

IH - Comissões Processantes: 

IV - Comissões de Representação: 

V - Comissões Parlamentares de Inquérito. 

P.::gl:?J 12~57 
~~:i;ncnto Interne d:. Cii.--w.r::i d: No\'~.:-C~ltm.1-?:-. 

Diário Oficial Assinado Eletronicament e com Certifica do Padrão ICP- Arquivo Assinado Digitalmente por M UNIÓPIO DE NOVA CANTU. 

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 
A Prefeitura Municipal Nova Cantu - PR da garantia da autenticidade 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10~ de 24.08.01 da ICP-Brasil 
deste documento, desde que visualizado através de 

www.novacantu,12!,gov.br no link Diário Oficial Eletrônico. 



ICP 
Brasil 

~ 

De acordo com a Lei Municipal Nº 363/2012 de 18 de Abril de 2012. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANTU-PR. 

Art. 40. As Comissões, logo que constituídas. reu.."'lir-se-ão para eiege:- cs :-espcc:~vos 
Presidentes, Secretários e Relatores, e prefixar os dias de reuniões o!::linát-ias ..., .. 
extraordinárias e a ordem dos uabalhos, sendo tudo transcrito em liv:-o próprio. 

§ lº Na Constituição das Comissões, assegurar-se-á, tanto quanto _;ioss:ve:, 2. 

representação proporcional dos partidos que participem da Câmara :\-íun;cipa. 

§ 2º O Presidente da Câmara .Municipal não poderá íntegra, Com:ssão ?errr,ar:e:1:e_ 
Comissão Parlamentar de inquérito ou Comissão Processante. 

§ 3c O Presidente àa Câmara poáerã subs~rtui:-, a seu crii:ério_ quaiç:.1e~ r:1c;-.:o.:-c 
da Comissão Especial ou de Comissão de Representação, observando e § : 0 c'.es:e 
artigo, não se aplicando aos membros de Cornissão Processante. Par!arr.err,ar d.e !nCJuéf:o 
ou Permanente. · 

Art. 41. Durante o r~ces~o~ oo t~íiTii;;v d~ cada sessão ~ei,s}~va .. ::a": . .-ê;S ~::ne 
Comissão Representativa da Câmara. eleita na última sessão ordiná::a é.e :,.;~o ct, 
anterior ao recesso, em votação secrela., observada a proporcionaiicaõe ::,a:-t~á.:'"ia. 
constituída por número ímpar de Vereadores. presidida pelo Presirienle éa C2.;;;:i:.r:'.:.. c:o:~ 
as seguintes atribuições e sistemática de trabalho: 

1- reunir-se extraordinariamente sempre que convocada pelo P:-eside;:i_:e; 

II~ zelar pelas prerrogativas do Poder Legisiativo; 

[]! - zelar pela observância da Lei Orgânica e áos direitos e ga:-antas ,ndi,~::iaais; 

IV - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por ir.ais de qu:r.ze é;as: 

V - convocar extraordinariamente a Câmara em caso de urgência ou de interesse p:iâ~:o 
reicvante. 

Paráf:,'Tafo umco - A Comissão Representativa apresentará à Mesa Exewtiv;,1. :Jiretc::-a 
da Câmara. relatório dos trabalhos por eia realizados, quando do reir..ic:c ó ,Je:ioC:.c de 
funcionamento ordinário da Câmara. 

Seção ll 

Das Comissões Permanentes 

Art. 42. Às Comissões Permanentes incumbe: 

l - estudar as proposições e assuntos distribuídos ao seu exame. rnanifestan<ic soo:-e e1es 
sua opinião para orientação do Plenário. 

Parágrafo único - As comissões Permanentes são as seguintes: 

l - L egislação, Justiça e Redação finai: 

II - Finanças t: Orçamento; 

[li - Obras, Serviços Públicos, Agroindústria, Comércio e Tur;sr::c. 
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Seção Ili 

Da Formação e Modificação das Comissões Permanentes 

Art. 43. Os membros das Comissões Permanentes serão eleitos na sessão seguinte à 
da eleição da Mesa, e terão o mandato no âmbito das respectivas comissões no período 
coincidente com o da Mesa Executiva. sendo os mesmos eleitos mediante votação 
através de chapas previamente elaboradas, impressas ou digitadas, contendo os nomes 
dos Vereadores indicados pelos seus respectivos partidos. 

§ lº Os Vereadores concorrerão à eieição sob a mesma iegenàa com a qual foram eieitos 
não podendo ser votados os Vereadores licenciados e os suplentes; 

§ 2º O mesmo Vereador não pode ser eleito para mais de 02 (duas) Comissões 
Permanentes; 

Permanentes cada membro terá um suplente, indicado 
seu Partido na Câmara, na mesma data da constituição das 

§ 3° Nas Comissões 
pelo representante de 
Comissões. 

Art. 44. O membro da Comissão Permanente poderá, por motivo justificado. solicitar 
dispensa da mesma. 

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo, quando da substituição do membro, 
observar-se-á a condição prevista no § 1° do art. 40 deste Regimento. 

An. 45. Os membros das Comissões Permanentes serão destiruidos caso não 
compareçam, em cada sessão legislativa, à três reuniões consecutivas ordinárias 
ou a cinco intercaladas da respectiva Comissão, salvo motivo de força maior. 
devidamente comprovada. 

Parágrafo único - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador, dirigida 
ao P residente da Câmara que após comprovar a autenticidade da denúncia, declarará 
vago o cargo. 

Art. 46. As vagas nas Comissões Permanentes por impedimento, renúncia, destituição 
ou pore:-.."tinção ou perda de mandato de Vereador, serão supridas ;:,or livre designação 
do líder da bancada a que pertencia o titular, e, isso não sendo possível. far-se-á nova 
eleição. Persistindo a vaga, esta será suprida por simples designação do Presidente da 
Câmara. 

Seção IV 

Do Funcionamento das Comissões Permanentes 

Art. 47. As Comissões Permanentes somente poderão reunir-se em regime de urgência 
especial, no período destinado à Ordem do Dia da Câmara, se a sessão for suspensa 
de ofício, pelo Presidente da Câmara. 

Art. 48. As Comissões Permanentes poderão reunir-se e~1raordinaria.-nente 
sempre que necessário, p resen tes pelo menos dois de seus m embros. devendo, para 
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tanto, serem convocados pelo respectivo Presidente, no curso da reu;-::ão Ord;r.ár.a e.:::. 
Comissão. 

Parágrafo único - As convocações extraordinárias das Comissões, fora da reur.:ão, se:-~c 
sempre por escrito, com 24 (vinte e quatro} horas de antecedência. 

Art. 49. Das reuniões de Comissões Permanentes, lavrar-se-ãêl aêas, e:-n ;:v::c 
próprio, pelo Secretário incumbido de assessorá-la, as qua•s serão assi:iadas 
pelos seus respectivos Presidentes . 

.A.rt. 50. Compete ao Presidente das Comissões Permanentes: 

l - convocar reuniões extraordinárias da Comissão: 

H - presidir as reuniões da Comissão e zelar pela ordem dos trabaihos; 

lll - receber as matérias destinadas à Comissão; 

IV - fazer observar os prazos dentro dos quais a Comissão deverá desinc:.1e1bi:-se de se.is 
misteres; 

V· representar a Comissão nas relações com a \ksa Executiva Diretora e e P:enã:;o: 

VI - conceder vista de matéria, por 2 4 (vinte e q uz t ro ~ :i oras, ao :nen:b:-o cíz. 
Comissão que o so!íc1tar0 salvo nos casos de tram!tação em regime de urg~nc:a.: 

Vll - avc car o expediente, para emissão do parecer em 48 (quarentae oi:o~ i10:-as, c;ua::é.c 
não tenha feito o relator no prazo regimental. 

Parágrafo Único:- O pedido de vista em plenário, de matérias tidas corno urge::-ite pe~o ::'::xecufr,·;:: 0 ~: 

Legislativo, só prevalecerá com voto da maioria simples da casa. 

_A.ft_ 51. Encaminhada qualquer matéria ao Presidente da Comissão '?e:-manentc, es:~ 
designar-lhe-à tramitação imediata. 

Art. 52. É de 10 (dez) dias o prazo para qualquer Comissão Permanente ;:>ro::~1;-ic:z.~-se, 2. 

contar da data do recebimento da matéria pelo seu President:::. 

§ 1 º O prazo a que se refere este artigo será duplicaào em se tratando C:e 7q:cs:a 
orçamentária e de processo de prestação das contas do \-iunícipio. 

§ 2º O prazo a que se fere este artigo será reduzido pda metade, quanc.o se ·:::2.:2.:­
da matéria colocada em regime de urgência e de emendas e subemendas apreser_i:ac.as i 
Mesa. 

Art. 53. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requere:- ? OI escrito ao P:e:-iá~:o. z. 
audiência da Comissão a que a proposição não tenila sido prevía.-:1.en!e êis:T'bddci, 
devendo fundamentar detidame nte o requerimento. 

Parágrafo único - Caso o P lenário acolha o requerimento, a ç;:-opoSíçao se~á e.iv,aca 
à Comissão, que se manifestará nos mesmos prazos previstos no ar:. 52 deste Í<egi:r.e:-_:c. 
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Art. 54. Escoado o prazo sem que tenha sido proferido o parecer, a maténa será 
incluída imediatamente na Ordem do Dia, para que o P lenário se manifeste sobre a 
dispensa do mesmo. 

An. 55. Som ente serão dispensados os pareceres das Comissões. por deliberação do 
Plenário. mediante requerimento escrito c!e Vereador ou por solicitação do Presidente da 
Câmara através de despacho nos autos, nas situações de que trata o artigo 54 e 
quando se tratar de proposição colocada em regime de urgência. na hipótese prevista no 
§ 2° do art. l 18 deste Regimento. 

Seção V 

Da Competência Específica de Cada Comissão Permanente 

An. 56. Compete à Comissão de Legisl ação, Justiça e Redação Final. manifestar-se 
em todas as proposições que tranútem na Casa, quanto aos aspectos constitucior.ru, 
legal, regimental, gramatical e lógico, salvo expressa disposição em contrário àeste 
Regimento. 

§ 1° Quando a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final emitir parecer pela 
inconstitucionalidade de qualquer pr-0pcsição, exceto no c250 de veto. se:á es:a 
considerada rejeitada e arquivada definitivamente, por despacho do Presidente da 
Câmara, se o parecer contrário, for pela unanimidade dos membros da Comissão. 

§ 2°.Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão poderá oferecer emenda 
corrigindo o vicio. 

§ 3º A Comissão de Legislação. Justiça e Redação Final manifestar-se-á sempre 
em primeiro lugar. 

§ 4º A Comissão de Legislação, Justiça e R edação Final manifestar-se-á sobre o mento 
da proposição, assim entendida a colocação do assunto sob o prisma de sua conveniência, 
utilidade e oportunidade, nos seguintes casos: 

I - organização administrativa da Prefeitura e da Câmara: 

li - criação de entidade de administração indireta ou de Fundação; 

111 - aquisição e alienação de bens móveis ou imóveis do ~urucíp10; 

IV - concessão de licença ao Prefeito; 

V - alteração de denominação de próprios municipais. vias e logradouros públicos: 

VI - criação de Comissão Parlamentar de Inquérito: 

Vil - veto; 

VIII - emenda ou reforma da Lei Orgânica do Município; 

IX - concessão de titulo honorifico ou qualquer outra homenagem: 
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X- todas as demais matérias não consígnadas às outras Comissões. 

lut. 57. Compete a Comissão de Finanças e Orçamento opinar, ob"1gatcriamen:e. scb~;; 
todas as matérias de caráter financeiro e especialmente quanto ao .:i~êrit li, qw::ndo for ç, 

caso de: 

1- diretrizes orçamentárias; 

Jl - proposta orçamentária e o plano pJurjanuaJ, incumbindo-se inc1us:vc das 2.;,;d:ê::c;as 
públicas de que trata a T .ei de Responsabilidade Fiscai; 

l!I - matéria tributária; 

IV - abt:rturn de créditos. empréstimos púbEcos: 

V - proposições que, direta ou indiretamente alterem a despesa ou a recei~a é.o l\/•.;.:-::ici::,;~:; 

VI - proposições que acarretam em responsabilidades ao crá..-io m-.1;,icipa! cu :-:,:·e:-esse::-: 
ao crédito ou ao patrimônio público municipal: 

VU - fixação ou aumento dos vencimentos do func10nalismo púbiicc; 

v1II - fixação e atualização dos subsidias do Prefeito. do Vice-Prete:,o, dos Secre,á:ios 
Municipais e dos Vereadores 

Art. 58. Compete aindaaComissão de Finanças e Orçamento, aprecia: e m2.nifes'.:a~- se 
obrigatoriamente quando ao mérito em t odos os projetos e matérias que versern sobre: 

1 - assuntos educa:::ionais, artísticos e desportivos; 

!l - patrimônio histórico; 

llI - saúde pública e saneamento básico; 

IV - assistência social e pre,idenciária em geral. 

V - roorganização adrnini strativa da prefeitura nas áreas de educação, saúde e ass:stênc1a ;ccià: 

VT - implantação de centros comunitârios sob auspicio oficial; 

VI! - declaração de utilidade pública municipal a entidades que possuam :i::s Lar:.:rópicos. 

Art 59. Compete a Co missão de Obras, Serviços Públicos, Agroindúst:-i~ Co:né:-c:.c , 
opinar obrigatoriamente, quanto ao mérito, sobre as seguintes matérias: 

! - código de obras e código de posturas; 

n - plano diretor e de desenvolvimento integrado; 

III - aquisição, alienação e concessão de bens móveis oi:. imóve;s co l\l;unicípic; 

IV - quaisquer obras, empreendimentos e execução cie sc:-viços ;::ú'.Jiicos ·.oca.is: 
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V - atividades produtivas em geral, públicas ou privadas, envoivencío os se:ores ?~ir.12:-:0. 
secundário e terciário da economia do Município. 

An. 60. O estudo de qualquer matéria, pelas Comissões Permanentes, pod:c:rá ser ;ei·;c ~~ 
reunião conjw1ta de duas ou mais Comissões, por iniciativa de c::,ialç.:er :11112. .:::.elas, 
aceita pelas demais, sob a direção do Presidente mais idoso. 

Parágrafo único - J\"as reuniões conjuntas observar-se-á as seguintes r,ü::na.s: 

I - em cada Comissão deverá estar presente a maioria de sei;s :-:-iembros: 

TI - o estudo das matérias será conjunto, mas a votação far-se-á separaéanente; 

Ili - cada Comissão poderá ter o seu relator, se não preferir :eiator '.'..nico: 

IV - o parecer das Comissões poderá ser em conjunto, desde q:.:ie se co~s1gne 
a man:festação de cada uma <leias. 

Art. 6 1. É vedado a q ualquer Comissão se mani:'.'estar sobre a co::stitl.!ciomúdaàe oi.:. 
legalidade de qualquer proposição, comrariandc o par:;:çcr da Comissão de ~cg:siaç&:o, 
Justiça e Redação Finai. 

Art. 62. Somente a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fir,al manifestar-se-á se b:-e 
o veto, salvo se esta solicitar a a udiência de outra comissão, com a ~:ial 9oáerá :-c~:~:-­
se em conjunto, observando o disposto no parágrafo único do art. 60 deste Regí::-.em~. 

Seção Vl 

Das Comissões Especiais, Processantes e de Represe:1:tação 

Art. 63. As Comissões Especiais destinadas a p roceder o estudo ce z.ssu:::.tos ée 
especial interesse do Poder Legislativo, serão criadas através de Resoiução, e tieve:-:i 
ser aprovada em Plenário m eriiante o voto da maioria absoluta, através ce p~apos·~<C 

peta Mesa ou mediante requenmento de, pe:o menos três Vereadores, co:~ a su.2 
finalidade específica e o prazo para apresentação do re'.atório àc seus traoa::1os. 

§ lº O Preside nte da Câmara l'v1unicipal diante das indicações dcs nomes dos Ve~ea.ci.oíes, 
feitas pelos seus representantes partidárias ou bioccs fonnados, fará corJ.s:ar :-:~ 
Resoiução de criação O$ nomes dos membros das Comissões Especiais. oose:-,a,,éc 
sempre que possível. a composição partidária proporcional. 

~ 2° A Comissão Especial extinguir-se-á findo o prazo de sua duração, •:"dtcac:::: 
na Resolução gue a constituir, haja ou não concluído os seus trabalhos 

§ 3º A Comissão Especial relatará suas conclusões ao Pie~ário, através co seu -:::-~csic.er.:e 
sob a forma de Relatório fundamentado e aprovado pela maioria de seus :nem::,ros e se 
houver de propor medidas, oferecerá Projeto de Lei, de Rcsotuçãc ot.: de :)c:~~t:::: 
Legislativo, que deverá conte r a assinatura de, pelo menos, dois de seus men:b:os. 

§ 4 º No caso de o Rdatório não ser aprovado pela maioria de seus membros, e ,::es:nc 
será remetido ao Presidente da Càmara, Juntamente com as demais peças c.ocur..c:-:·.z<~ 
existentes, para o seu arquivamento. 
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§ 5º Na votação do Relatório, os membros da Comissão poderão apresentar seu voto 
por escrito e devidamente fundamenta.do. 

Art. 64. A Câmara constituirá Comissão Processante no caso de processo de 
cassação pela prática de infração político-admirustrativa do Prefeito ou de 
Vereador, observando-se os procedimentos e as disposições previstas na Lei Federal 
aplicável e na Lei Orgânica do Município. 

Art. 65. As Comissões de Representação serão constituídas para representar a Câmara 
em atos externos de caráter cívico ou cultural, dentro ou fora do território do Murucípio 
e atender as disposições previstas no art. 41 deste Regimento interno. 

Seção VII 

Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Art.. 66. A Câmara Municipal, mediante requerimento fundamentado de um terço de seus 
membros, poderá criar Comissão Parlamentar de Inquérito (CP!) que funcionará 
na sede da Câmara Murucipal, através de Resolução baixada pela Presidência, no 
prazo de quarenta e oito horas, contadas da leitura do requerimento em Plenário, para 
apuração de fato determinado que se inclua na competência murucipal e por prazo certo, 
não'sendo superior a noventa dias, prorrogáveis até por igual periodo, ajuízo do Plenáno. 
a qual terá poderes de investigação próprios das autoridades Judiciais, além de outros 
previstos em Lei e neste Regimento Interno. 

§ 1 ° Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a vida 
pública e a ordem constitucionai. iegal, econômica e social do Município. que estiver 
devidamente caracterizado no Requerimento e na Resolução de criação da Comissão de 
que trata o caput deste artigo. 

§ 2° O Presidente da Câmara diante das indicações dos nomes dos Vereadores, feitas pelos 
seus representantes partidárias ou blocos formados, fará co:.star na Resolução de 
criação os nomes dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, observando 
sempre que possível, a composição partidária proporcional. 

§ 3° Não participará como membro de Comissão Parlamentar de Inquérito o Vereador que 
estiver envolvido ou que tiver interesse pessoal no fato a ser apurado. 

§ 4° Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos e autuados em processo 
próprio, em folhas numeradas, datadas e rubricadas pelo seu Presidente, contendo 
também a assinatura dos depoentes. quando se tratar de depoimentos tomados de 
autoridades ou de testemunhas. 

§ 5° A Comissão Parlamentar de Inquérito, através da maioria de seus membros, 
no interesse da investigação poderá: 

l - proceder vistorias e levantamentos nas repartiçoes públicas municipais e entidades 
descentralizadas, onde terão livre ingresso, acesso e permanência; 

li - requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a prestação dos 
esclarecimentos necessários. 
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§ 6º No exercício de sua atribuição, poderá ainda, a Comissào Pa:lamen:a:- de ir'.q;.;é:-i·:o. 
através de seu Presidente: 

I - determinar as diligências que achar necessárias; 

II -· requerer a convocação de Diretores de Departarm~ntos eoui:::,araêos a Sec:e~:-:os 
\tfunicipais; 

líI - tomar depoimento de quaisquer autoridades, intimar testemunhas e i:nc: w:ri-ias 
sob compromisso; 

IV - proceder verificações contábeis em !i,.,ros. papé:s e docu..-ner:tcs t.ic s ó rgãos 
da Administração direta e indireta. 

§ 7º As testemunhas serão intimadas e farão seus depoimemos sob as penas ó.e '.'ase 
testemunho previstas na legislação penal, e em case de n ão co:nparecim::::::.:o, sclr_ 
motivo justificado, a intimação será solicitada ao Juiz Criminai da Comarca onde <>S :nes1::as 
residem ou se encontram.. na forma do Código de Processo Pen~l 3rai.leirn. 

§ 8º Se não concluir seus tTabalhos no prazo que lhe tiver sido estipulado, a Comissão se 
ex1inguirá, ficando prejudicada toda apuração Já realizada, salvo se, an.tes de :ér:-:::r.o :::o 
prazo, seu Presidente reque rer a prorrogação por menor O!.! iguaF perioõc e " 
requerimento for aprovado por maioria absoluta pelo Plenário. em sessão or<linár'z. ó:. 
Câmara Municipal. 

§ 9º Não se criará Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto cstvere:11 :·uncic:-:a:_-,é.c, 
peio menos outras duas. 

§ 10 Qualquer Vereaàor poderá comparecer às reuniões da Cor.11ssãc .?crla:::en·:~7 
de Inquérito. mediante consentimento de seu Presidente, desde que: 

ll · conserve-se em silêncio dltrante os trabalhos; 

III ·- não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no recinto: 

lV - atenda as determinações do Presidente. 

§ l l A Comissão concluirá seus trabalhos através de relatório finai, que deverá con: er: 

1 - a exposição dos fatos submetidos à apuração; 

ll - a exposição e análise das provas colhidas; 

III - a conclusão sobre a comprovação ou não da existência dos fatos: 

IV a conclusão sobr e a autoria dos fatos apurados como existentes; 

V - a sugestão das medidas a serem tomadas, com s ua fundamentaçã o ]egc>.:; 
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VI - a incticação das autoridades que tiverem competência para a adoção das p,cvidêr:cias 
reclamadas. · · 

§ 12 Considera-se relatório Jinal o elaborado pelo Relator e!eito, desde que ap~ovzõo pe:a 
maimia dos membros da Comissão, e não o sendo, considera-se reiatóno final o e'.2.boracio 
por um dos membros com voto vencedor, designado pelo Presidente da Corr.;ssão, :; 
qual dcvcrá ser assinado primeiramente por quem o reóigi ;.i e, em seg.1:ca, ?e:cs éer:1s.is 
membros. 

§ 13 Na votação do Relatório, os membros da Comissãc poderão apresení.ar se;;. vote par 
escrito e devidamente funàamemaàc. 

§ 14 O Relatório Fi.1al será protocolado na Secretaria da Câmara \fonicma:. acor:102...--:haC:o 
das demais peças do processo, para ser i ido em P lenário. no Peque~.o Ex:;::edierr,e e.a 
primeira Sessão Ordinária seguinte, o quai independerá de aprec,açãc de P:e::á;-:::. 
de·vendo o Presidente dar-1he er!caiuii1baweTií.0 de acordo ~o;:-; :;;s . cc:3,.),c~.1Cay~e~ ~.ç:...:;: 
propostas. 

§ 15 A secretaria da Câmara Municipaí deverá fornecer cópta c'.o i.ze!a:é::c ~--:1~a 
da Comissão Parlamentar de Inquérito ao Vereador que a sol::;:1a:- ::ieé:a::,e 
requer!men.!o do inte.-essado. 

TÍTULO m 

Dos Vereadores 

CAPITU::...O i 

Disposições Preliminares 

Seção 1 

Do Exerd.cio da Verea..TJ.ça 

_A.rt_ 67. Os Vereadores são agentes políticos investidos do mandato !egisiativo Ii:,~cipa:, 
eleitos pelo sistema partidário e de representação proporciona: po.:- vo:o secreto e ó.:-e~c. 

Art. 68. É assegurado ao Vereador, uma vez empossadc 

I - participar de to<las as discussões e votar nas deliberações do Plenário. salve ~u~néc 
tiver interesse na matéria, direta ou indiretamente, o que comunicará ao Presice:1:e; 

i[ - votar na eieição da Mesa e das Comissões ?ennanemes; 

IH - apresentar proposição e sugerir medidas que visem o interesse ;>úb.icc, ::essalvaá2.s 
as matérias de ini:;i ativa exclusiva do Poder Executivo ou da ~1esa Exccut:va :-):~etorz. 
da Câmara Municipal: 

IY - concorrer aos cargos da Vlesa Executiva :)iretora à.a Câmara !víunic::,al e 
das Comissões Permanentes ou Temporárias, salvo impedimentos; 

r,,c.;;i--r ""1 :e-=., 
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V - usar da palavra em defesa das proposições apresentadas que visem o interesse 
do Município, ou em oposição às que julgar prejudiciais ao interesse público, 
sujeitando-se às limitações deste Regimento Interno. 

Seção li 

Das Vedações, Perda do Mandato e Falta de Decoro 

Art. 69. É vedado ao Vereador: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas concessionárias 
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer à clausulas unifonnes; 

b) aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito da Administração Pública Direta ou ln direta 
Municipal, salvo mediante aprovação em concurso público e observado o disposto do 
art. 38 da Constituição Federal. 

li - desde a posse: 

a) Ocupar cargo, função ou emprego, na Administração Púbiica Direta ou indireta ào Município, àe 
que seja exonerado "ad nutun", salvo o cargo de Diretor de Departamento equiparado a Secretário 
Municipal, desde que se licencie do mandato; 

b) exercer outro cargo eletivo Federal, Estadual ou Municipal; 

c) ser proprietário controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 
conrrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou nela exercer função 
remunerada:, 

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessado em qualquer das entidades 
a que se refere a alínea -a- do inciso I deste artigo. 

Art. 70. Perderá o mandato o Vereador : 

l - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 69: 

II - cujo procedimento for declarado incompativel com o decoro parlamentar ou atentatório 
às instituições vigentes; 

III - que utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade 
administrativa; 

[V - que deixar de comparecer. em cada sessão legislativa anual, à terça parte das Sessões 
Ordinárias da Câmara Municipal, salvo doença comprovada.. licença ou missão 
autorizada pela edilidade; 

V - que fixar residência fora do Município; 

VI - que perder ou tiver suspenso os direitos políticos. 

P~l'll"' lldc57 
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§ l O -:-.;os casos dos incisos l e 11 a perda do mandato será dedarad2. ::,eia Câma~2. V.t:nic:::,:::.: 
através de votação aberta e nominal da m.:!.ioria absoluta, mediant~ provocaçãc da [v!.~Sa 
ou de Partido Político representado na Câmara, sempre assegurada a amplc:. de;es2. ac 
acusado. 

§ 2º Nos casos prc,-istos nos incisos ma VL a perda será decia;ada pe!a l'vlesa da Câ..-:ia:2. 
Mw1icipal, de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros o;;i de 2::rrtc.os 
Políticos representados na Casa, assegurada ampla defesa. 

§ 3º O prooesso de cassação do mandato de Vereador obcdecc,á, alér:1 dos parág.rafos : : 
e 2º àcste artigo, o estabeieciào em iei federai, na Lei Orgânica do i1-f:.m:~:oío e :::es;:;e 
Regimento Interno. 

§ 4º Sempre que o Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara excesso :.;u~ de,z. s~, 
reprimido, e Presidente conhecerá do fato e tomará a<; p:-o"~dências segu::~:es. 
cvafotWe a gUJ.vidad~: 

1 - advertência cm P!enário; 

ll - cassação da pala"Ta: 

IH - determinação para retirar-se do Plenáno: 

!V - suspensão da Sessão_ para entendimentos na Sala da Píesidênci2: 

V - proposta de cassação de mandato de .acordo com legis!açãc vigente. 

§ 5° Considera-se atentatório do decoro parlamentar, quanáo o ceten:cr de use 
da palavTa, usar expressões que configurerr. crimes contra a :honra. m.: :;or:;:e:"'.:":a;::;. 
incitamento à prática de crimes. 

§ 6°. É incompatível com o decoro parlamentar: 

I - o abuse das prerrogativas legais asseguradas ao Vereador; 

lI - a percepção de vantagens ir.devidas; 

lU - a prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou o.e er:.car gos é ~:e 
decorrentes. 

S eção Ili 

Das Penalidades Por Falta de D ecoro 

Art. 71. .A..s in frações definidas nos parágrafos 5° e 6° do artigo 7C, aca.·Tetarn as 
s eguintes pe nalidades, t:m ordem de grada ção: 

í - censura; 

II .. perda temporâria do exercício do mandato, até o máx.imo de t;-inta d:2.s : 

lll - perda do mandato. 

P.-t~:n~ !3 ~ 57 
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Art. 72. A censura será verbal ou escnta: 

§ 1º. A censura verbal será aplicada em sessão pelo P:-csidcntc da Câ:na:ra ct: c:c 
Comissão, no âmbito desta, ao Vereador que: 

I - não obseí\'ar os deveres inerentes do mandato ou os preceitos deste Regimen';o 1:-:ternc: 

11 - praticar atos que infriniam as regras de boa conduta nas dependências da Casa: 

IIJ - perturbara orde m nas sessões da Câmara Municipal ou nas ,eurúões das Co:r::'ssi3es 
quer tratem-se de Permanentes ou Temporánas. 

§ 2º /\ censura escnta será imposta pela 'v1esa Executiva Diretora, ao Ve~eador qL:.e: 

l - na qualidade de detentor do uso da palavra, usar expressões ate~tatérias do decore 
parlamentar, 

li - praticar ofensas físicas ou morais no recinto da Câmara M:micípaL c:i. cesa:::arn.r. 
por atos ou palavras, outro parlamentar, a 1'.fosa Executiva Diretora o:: Comissão, o:.: os 
respectivos Presidentes. 

A.'1. 73. Considera-se incurso na sanção de perda temporária é.o exercícic da rr:ané.s':c, 
por falta de decoro parlamentar, o Vereador que: 

1- reincidir nas hipóteses previstas nos parágrafos 1 ~ e r do artigo 72: 

Il -- praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos deste Regi:nen~o lnte:-:co; 

llI - revelar conteúdo de debates ou deliberação que a Câmara ou Comíssãc :,a;a reso:·f.é.c, 
e devam permanecer secretas; 

IV - reveiar informações e áocun1enros oficiais de caráter reservado, C:c c;uc :er:n~:-r: 
lido conhecimento na fomia regimentai; 

V - faltar sem motivo jusliúcado, a cinco Sessões Ordiná-ias cor:secu:,vas e<.: a 
dez intercaladas, dentro da Sessão Legislativa Ordinária. 

§ lº Kos casos dos incisos I a l V, a penalidade será apEcaàa peio Pleni.,-io, e:n vo:ação 
nominal e por maioria simples, assegurada an1pla defesa ao ;nfrator. 

~ 2º Na hipótese do inciso 'l., a l\fesa Executiva Diretora apiica:-á~ de ofic~o, o :1~axri::c 
da penalidade, resguardado o princípio da ampla defesa. 

Seção IV 

DaSuspensàc do Exercício da Vercança 

,...\rt_ 74. Extingue-se o m andato de Vereadc r , devendo ser declaraó.o ,e:c- ?:-e side:::e d~ 
Câmara, obedecida a Legts:ação Federa:, quando: 

[ - ocorrer falccimi;:ntO, renúncia por escrito lida em Pienáno, cassação dos d:::e iw s "'.)o!:t~c8s 

ou condenação com pena acessória específica ; 

fln,i,n;._ 24 ~5i 
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II - deixar de tomar posse, sem motivo justificado, perante a Câmara Municipal, dentro 
do prazo estabelecido no art. 8º deste Regimento Interno; 

m - deixar de comparecer em cada Sessão Legislativa anual, à terça parte das Sessões 
Ordinárias da Câmara Municipal, salvo por motivo de doença comprovada., licença ou 
missão autorizada pela edilidade, ou, ainda deixar de comparecer a cinco Sessões 
Extraordinárias convocadas por escrito pelo Presidente, para apreciação de matéria 

urgente, desde que comprovado o recebimento da convocação. em ambos os casos. 
assegurada ampla defesa; 

IV - incidir nos impedimentos para o exerc1C10 do mandato estabelecidos em lei, não 
se desincompatibilizar até a posse, e, nos casos supervenientes, no prazo fixado em lei 
ou neste Regimento Interno. 

Art. 75. A extinção do mandato se toma efetiva pela declaração do ato ou fato pelo 
Presidente, que fará constar da ata da primeira sessão, comunicando ao P lenário e 
convocando imediatamente o respectivo Suplente. 

Parágrafo único - Se o Presidente da Câmara se omitir nas providências deste artigo, o 
Suplente de Vereador, o Prefeito Municipal ou o Presidente do Partido Político, poderá 
requerer a àeciaração da extinção do mandato, por via judiciai, àe acordo com a Lei Federai. 

Art. 76. A renúncia do Vereador será sempre escrita, assinada e com tinna reconhecida 
por verdadeira, reputando- se aberta a vaga a partir da sua leitura em Plenário pelo 
detentor do mandato ou pelo l O Secretário. 

Seção V 

Do Processo Destituítório 

Art. 77. Sem pre que qualquer Vereador propuser a destituição de membro da \Ilesa o 
Plenário, conhecendo da representação deliberará prelimmarmente em face da prova 
documental oferecida por antecipação pelo representante sobre o processamento da 
matéria. 

§ 1° Caso o Plenário se manifeste pelo processamento da representação. a mesma 
será atua.da pelo !" Secretário, Presidente ou o seu s ubstituto iegai, se for ele o 
denunciado, e determinará a notificação do acusado para oferecer defesa no prazo de 15 
(quinze) dias e arrolar testemunhas até o máximo de 03 (três), sendo-lhe enviada 
cópia da peça acusatória e dos documentos que a tenham instruído. 

§ 2° Se houver defesa, anexada à mesma com os documentos que a acompanharem 
aos autos, o Presidente mandará notificar o representante para confirmar a representação 
ou retirá-la no prazo de 05 (cinco) dias; 

§ 3° Se não hou ve r defesa , ou se ha ven do e o represen tante confirmar 
a acusação, será sortea do relator para o processo e convocar - se - á 
Sessão Extraordinária para a apreciação da matéria na qual serão inquiridas as 
testemunhas d e defesa e de acusação até o máximo de 03 (três) para cada lado: 

§ 4° Não poderá funcionar como Relator o membro da Mesa Executiva Diretora. 

1'$e;in,a 2.~ de S7 
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§ 5º Na sessão o Relator, que terá a assistência do Assessor J uric:icc, da Câmara. ''1c:.i.i,d. 
as testemunhas perante o Plenário, podendo qualquer v~reador formuia:- pe,gu:1~;;_s e.e 
que se lavrará assentada. 

§ 6º Finda a inquirição. o Presidente da Câmara :,.-1unicipai concederá 30 ~::rim2) !nin::,os 
para se manifestarem individualmente o representante, o acusado e o .:Zeia!o,. 
ses'Uindo-se a votação da matéria pelo Plenário. 

§ 7º Se o Plenário decidir por dois terços de votos dos Vereadores, ~ela C:estb.:icã;::, 
será elaborado Projeto de Resolução pelo PTcsidente da Comissãc· de Leg:sla;ãc. 
J usuça e Redação Finai e o Presiàeme à.a Câmara àeciarará desticuido o memoro ria ;v[esa 
Executiva Diretora. 

CAPÍTIJLO Il 

Das Licenças, das Vagas 

Art. 78. O Vereador poderá licenciar-se mediante requerin,er:~o o::-:gic.c z. 
Presidência nos seguintes casos: 

ll - para tratar de interesse particular, conforme d:spuser a Lei Orgân;ca; 

li! - para desempenhar missões temporárias e de caráter c;.:l:ural ou de :::~e:-esse 
do Município. 

§ lº Será considerado automaticamente licenciado o Vereador :nves~iào <10 carg;:; 
de Prefeito ou Secretário Municipal. 

§ 2º Dar-se-á a convocação de suplente de Vereador nos case s de vaga. 
cm impedimentos previstos na Lei Orgânica do Mur,jcip;o. 

§ 3° Sempre que ocorrer vaga, licença ou impedimento, o Pres:den:e da Câmara c~:::vcca.:-i. 
o respectivo Suplente que deverá tomar posse no prazo de 15 (qu:nze) :::ias, contaC:o s da 
data da convocação, saivo justo motivo aceito pela Câmara, quando se pro:-:-ogará o ;::raz0. 

§ 4° Em caso de vaga, não havendo Suplente, o Presidente da Câmara comu:..ica:-á o :'a:c, 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao Tribunal Regional Eleitora;, a o_ue:r. co:npete 
realizar eleição para preenchê-la se faltarem mais de 18 (dezoito) meses para o :é::r.íTic ic 
mandato. 

§ 5° Enquanto a vaga a que se refere o § 4° deste anigc não Cor rre encnida, catc' ... Úl:--se-t. 
o quórum em iunção dos Vereaáores remanescentes. 

CAPITULO ili 

Dos Líderes 

Art. 79 O s partidos políticos poderão ter líderes e v ice-iíderes na Càmar~ O;.!e serão 
seus porta- vozes com prerrogativas constantes deste Regimento. 

~~i.1~ 26 J.c: 57 
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Art: 8_0: ': indicação ?~s líderes será feita em documento subscrito pelos membros das representações 
maJontanas, mmontanas, blocos parlamentares ou pelos Partidos Políticos à Mesa. nos cinco dias 
úteis seguintes À data da Pose dos Vereadores. ' 

§ 1º Os líderes indicarão os respectivos vice-líderes, dando conhecimento à Mesa 
da Câmara. 

§ 2º Enquanto não houver a indicação dos lideres, serão tidos como tais os Vereadores 
mais votados da res pectiva bancada: 

§ 3" Não havendo unanimidade entre os Vereadores componentes da bancada, será 
considerado líder aquele cuja indicação tiver maior número de assinatura da respectiva 
bancada; 

§ 4° Quando as bancadas entenderem de substituir seus líderes, deverão fazê-lo na forma 
prevista rro "'caput" deste artigo, tendo validade após ;eitura no Expediente de sessão 
ordinária da Câmara. 

Art 81. Os líderes terão um terço a mais do prazo para uso da palavra nos casos previstos 
no art. 155, incs. I a IV deste Regimento. 

Parágrafo único - Para fazer comunicação em nome de seu partido. o líder poderá usar 
da palavra por 05 (cinco) minutos, em qualquer fase das sessões, desde que 
autorizado pela Presidência. 

CAPÍTULO IV 

Das Incompatibilidades e Impedimentos 

Art 82. As incompatibilidades de Vereador são somente aquelas previstaS na Constituição 
Federal e na Lei Orgânica do Município. 

Art 83. São impedimentos do Vereador aqueles indicados na Lei Orgânica do ~unicípio 
e neste Regimento Interno. 

CAPÍTULO V 

Dos Subsídios àos Vereadores 

Art. 84. Os s ubsídios dos Vereadores serão fixados por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, no último ano da legislatura para viger na subsequente, até 30 (trinta 
dias) antes das eleições municipais, observados os limites e critérios estabeiecidos 
na Consiiturç--ao federa] e na Lei OrgârJca do Município. 

§ 1°. Não prejudicarão o pagamento dos subsídios aos Vereadores presentes. a 
não realização de sessão por falta de quórum e a ausência de matéria a ser votada. 
e no recesso parlamentar, os subsídios serão pagos de forma integral. 

§ 2°. A mesma lei que fixar os subsídios dos Vereadores poderá estabelecer a parcela 
indenizatória, a ser pago aos Vereadores, por sessão extraordinária. observado 
o lirrúte estabelecido na Constituição Federal e Lei Orgânica do '.vlunicípio. 

P!~ 27dc57 
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§ 3º. Em nenhuma hipótese será remunerada mais de uma sessão extraordinária por dia, 
qualquer que seja a sua natureza. 

§ 4º. Na hipótese de não atendimento ao disposto no caput deste artigo, ou na ocorrência 
de suspensão do dispositivo legal que o fixou, será adotado o subsiàio fixado para a 
legislatura anterior. devidamente atualizado e corrigido monetariamente, assegurada a 
revisão geral anual , nos termos do inciso X, do art. 37, da Constituição Federal. 

Art. 85. Os subsidios e a parcela indenizatória fixados na forma do arngo anterior. poderão 
obter a reposição inflacionária do período, por lei especifica.. sempre na mesma data, 
coincidememente com a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos ào 
\ilunicípio. 

§ lº. Na fixação dos subsídios de que trata o artigo 84 e na ocasião da reposição prevista 
no "caput'' deste artigo, além de outros limites previstos na Constituição Federal e 
nesta Lei Orgânica, serão ainda observados os seguintes: 

1- o subsídio máximo do Vereador corresponderá a: 

a) 20% (vime por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais, quando a população 
do Mlli'jcipio for de até dez mi! habita11tes; 

b) 30% (trinta por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais, quando a população 
do Município for de dez mil e um a cinquenta mil habitantes; 

c) 40% (quarenta por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais. quando a população 
do Município for de cinquenta mil e um a cem mil habitantes; 

d) 50% (cinquenta por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais. quando a população 
do Município for de cem mil e um a trezentos mil habitantes; 

e) 60% (sessenta por cento) do subsidio dos Deputados Estaduais, quando a população 
do Município for de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes; 

f) 70% (setenta por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais. quando a população 
do Município for superior a quinhentos mil habitantes; 

li - o total da despesa com os subsídios e a parcela indenizatória previstos nesta lei 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município, nem o 
limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal previsto em lei 
complementar federal. 

§ 2°. Para os efeitos do inciso II do § I º deste artigo, entende-se como receita do Município, 
o somatório de todas as receitas, exceto: 

1- a receita de contribuição de servidores destinadas à constituição de fundos ou reservas 
para o custeio de programas de previdência social, mantidos pelo Município, e destinados 
a seus serviàores; 

11 - operações de crédito; 

Ili - receita de alienação de bens móveis e imóveis; 
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IV ~ transferências oriundas da União ou do Estado através de convên,o o:i :-:ãc pa,a 
a realização de obras ou manutenção de Sl'.rviços típicos das ajvid.acies ::aç.:c:= 
esferas de Governo. 

TÍTGi.0 IV 

Das Proposições e da sua Tramitação 

CAPÍTULO f 

Das Modalidades de Preposição e de sua Forma 

Art. 86. Proposição é toda matéria sujeita a de!ibe:-ação do ?~enário, qt:a:que~ :i::e 
seja o seu objeto. 

Art. 87. São modalidades de proposição: 

1 - proposta de emenda à Lei Orgânica; 

ll - projeto de lei complementar; 

llJ - projeto de lei~ 

IV· projeto de decreto legislativo: 

V - projeto de resoiução: 

VT - projeto substitutivos; 

VH - emendas e subemendas; 

VIII - vetos; 

IX - pareceres das Comissões Permanentes; 

X - relatónos das Cmrussões Especiais de quaiquer natureza; 

XI - i ndicações; 

XII - requerimentos; 

xm - representações; 

Art. 88. As proposições deverão ser redigidas em termos c:aros, objetivos e ca::~:scs. 
em língua nacional e na ortografia otici.al pelo seu autor. 

§ 1 º Consi dera-se autor da proposição, para efeitos regirnem:ais, o seu pri:nei:-o sign.~'.:ár:o_ 
sendo de simples apoio as assinaturas que se seguirem à prüneira. 

§ 2° Ao signatário da proposição só é licito deia retirar sua assir.atura ar.tes da S;.Lê. 

apresentação em Plenário. 
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Art. 89. Exceção feita às emendas, s ubemendas, indicações, requerimentos e 
vetos, as proposições deverão conter ementa indicativa do assunto a que se referem. 

Art. 90. As proposições consistentes em projetos de lei, de decreto legislativo, de 
resolução ou de projeto substitutivo. deverão ser oferecidas com justificativa, por escrito. 

Parágrafo único - Nenhuma proposição poderá incluir matéria estranha ao seu objeto. 

CAPÍTULO II 

Das proposições em espécie 

Art. 91. Toda matéria de competência legislativa que dependa da manifestação do 
Prefeito, será objeto de projeto de lei; por sua vez, todas as deliberações privativas da 
Câmara, tomadas em Plenário, que independem do Executivo, terão forma de decreto 
legislativo ou de resolução, conforme o caso, exceto o veto e o relatóno de Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

§ 1° Destinam-se os decretos legislativos a regular as matérias de exclusiva competência 
da Câmara, sem a sanção do Prefeito e produzirão efeitos externos, podendo tratar-se de: 

1 - concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo ou ausentar-se do \1unicípio 
por mais de quinze dias; 

li - aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do Município, proferido 
pelo Tribunal de Contas do Estado; 

lll - representação à Assembleia Legislativa sobre modificação territorial ou mudança 
do nome da sede do Município; 

IV - mudança do local e horário de funcionamento da Câmara; 

V - cassação do mandato do P refeito, na forma prevista na legislação pertinente. 

§ 2° Destinam-se as resoluções a regulamentar matéria de caráter político e 
administrativo de sua economia interna, sobre as quais deva a Câmara pronunciar-se 
em casos concretos. tais como: 

I - perda de mandato de Vereador; 

ii - concessão ãe íicença a Vereaãor, para desempenhar missão temporária de caráter 
cultural ou de interesse do Município; 

lll - criação de Comissão Especial, ou Parlamentar de Inquérito; 

IV - conch,sões de Comiss~o de lnqu<!Tito ou Especial. quando for o caso; 

V - qualquer matéria de natureza regimental; 

VI - todo e qualquer assunto de sua organização economia interna. de caráter gerai ou 
normativo. 
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Art. 92. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Ven:::ado:-, à Mesa. ó:. 
Câmara, às Comissões Permanentes e ao Prefeito, ressalvado os casos d:! i:::icie:.1va 
exciusiva do Executivo e àa :Vfesa da Câmara, conforme determinação co:1stitac:a:,z,:, :eg:o.' 
ou deste Regimento. 

Art. 93. Substitutivo é proposição que poderá ser apresentada ~o:- quaque:­
Vereador ou Comissão para substituir outra que se encontra em a,1d.z...:1en:o, éeve:1dc 
ater-se ao mesmo assunto. 

Parágrafo único - Não é permitido substitutivo parcial ou rr.ais de urr substitu~ívo a.e mesmo projeto. 

Art. 94. Emenda é a proposição apresentada Cümo acessório. 

§ 1° As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e moé:fica:ivas: 

§ 2° Emenda supressiva é a proposição que manda erradicar qualquer parte da o:..:~a: 

§ 3° Emenda substitutiva é a proposição apresentada come sucedânea de oui.~~ 

§ 4º Emenda aditiva é a proposição que deve ser acTcsccntada à out:a: 

§ 5° Emenda rnodiiicativa é a proposição que visa alterar a redação áe o:..:t:-a; 

§ 6º A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda. 

Art. 95. Veto é a oposição formai e justificada do Prefeito a p:-ojeto de lei z.p,ovec.c :ie:z. 
Câmara por considerá-lo inconstitucional, ilegal, ou contrário ao interesse p:folico. 

Art. 96. Parecer é o pronunciamento emitido através de Comissão Per:-nanente so.~:-e 
matéria que lhe haja sido regimentalmente distribuída,. podendo ser simp~:fi.c2cc o:.:. 
circunstanciado. 

Parágrafo único - O parecer poderá ser acompanhado de ?TOjcto su'::>stit..:t:vo ao 7:;je!o 
de iei, decreto iegisiativo ou resoiução que suscitou a manifestação âe Ccrr:;ssão. 

Art. 97. Relatório de Comissão Especiai é o pronunciamento escrito qi:e er.ce:-::-a 
as suas conclusões sobre o assunto que motivou a sua constituição. 

Parágrafo úr1:ico - Quando as concl'usõt:.s <l<i Comíss~v Espcc~& I,1ct:-~n.:;::.·. ã :1..1:.t:ã~ã 
de medidas legislativas, o relatório poderá fazer-se acompanhar de projeto ::ie !e:, dec:eto 
legislativo ou resolução, salvo se tratar de matéria d e iniciativa rescrvadz. ao ? refeito. 

Art. 98. lnd icação é a proposição escrita peia qual o Vereado, suge,e r:1.cc1c ~s e.e 
!I!te.resse público,. dispenssdo o pare:::~r d.as Cc-r?:~ssões ?er:::~~~.~!es. 

Art. 99. Requerimento ê todo yedido ·.-erbal ou escrito de Vereaêo:- o;: ée Co;:1:ss2.0 
feito ao Presidente da Câmara ou por seu intennédio, sobre assunto <!.o expeé.:c.r::c, ó:. 
Ordem do Dia ou de interesse pessoaJ do Vereador, dispensada a a udiência àas Comissões 
Permanentes. 

§ J º Serão verbais e decidiàos pelo Presidente da Câma::a os req:..:.e~ce:,los 
que solicitem: 
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! - a palavra ou desistêncía dela; 

!I - permissão para falar sentac.o; 

ili - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Ple!..ário: 

íV - observância de disposição regimenta;; 

V - retirada, pelo autor, de proposição ainda não inscrita na Ordem -:o D1a: 

Vi - requisição de documento, processo, :ivro ou publicação existente na Câ,.-na:-2. s:::0~;;: 
proposição em discussão; 

VII - Justificativa de voto e sua transcrição em ata; 

VIII - verificação de quórum; 

IX - licença de Vereador para ausentar-se da sessão. 

§ 2º Serão igualmente verbais e sujeitos a deliberação do Plenário os rec.;er nrc:;;1os 
que solicitem: 

1 - prorrogação de sessão ou dilatação da própria prorrogação; 

li - dispensa de leitura de matéria constante da Ordem do Dia: 

lll - destaque de matéria para votação; 

IV - votação a descoberto; 

V - encerramento de discussão: 

Vl - inclusão de proposição em regime de urgênc:a es_pecía: ou s:mp;es: 

VTI - votos de louvor, congratulações, pesar ou repúáio; 

V11J - impugnação ou retificação da ata; 

IX- manifestação do Plenário sobre aspectos relacionados com a maté:-ia em éeba~e; 

X - dispensa de discussão de proposição com todos os pareceres favo,áve's. 

XI - declaração em Plenáno de interpretações do Regimento. 

§ 3º Serão escritos e sujeitos à deliberação do Plenário os reql.'.erimer:.:cs que ve:sec: 
sobre: 

I - audiência de Comissão Permanente; 

li - juntada de documentos a processo ou desentranhamento; 

Ili - transcrição integral de proposição ou documento em ata; 
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IV - preferência para discussão de matéria ou redução de interstício regimental para 
discussão; 

V - anexação de proposições com objeto idêntico; 

VI - informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio: 

VIl - constituição de Comissões Especiais: 

VIII - retirada de proposição já inscrita na Ordem do Dia; 

IX - convocação de Secretário Municipal para prestar esclarecimento em P lenário; 

X - autorização do plenário para vereadores representarem a Câmara em Missão Especial 
Oficial. 

Art. 100. Representação é a exposição escrita e circunstanciada de Vereador ao 
Presidente da Câmara visando a destituição de membro da Mesa nos casos previstos neste 
Regimento. 

Parágrafo único - Para efeitos regimentais, equipara-se à representação, a denúncia 
contra o Prefeito ou Vereador, sob acusação rie prática de iiicito político-administrativo. 

CAPÍTULO m 

Da Apresentação das proposições 

Art. 101. Toda e qualquer proposição escrita, para constar na pauta de sessão ordinária. 
exceto nos casos previstos no art. 87, Vlll, rx e X, deverá ser apresentada com 48 
(quarentae oito) horas de an.tecedência na Secretaria da Câmara que as protocolará. 
numerando-as e encaminhando-as ao Presidente. 

Art. 102. Os projetos substitutivos das Comissões, os vetos, os pareceres. bem como os 
relatórios das Comissões Especiais, serão apresentados nos próprios processos com 
encaminhamento ao Presidente da Câmara. 

Art. 103. As emendas e subemendas serão apresentadas à Mesa até 48 horas antes do 
inicio ria sessão em cuja Oràem do Dia se acne inciuiàa a respectiva proposição, a 
não ser que sejam oferecidas por ocasião dos debates, ou se tratar de projeto err. 
regime de urgência especial, ou ainda, quando estejam assinadas pela maioria absoluta 
dos Vereadores. 

§ 1° As emendas à propos--.a orçamentária, ao plano plurianual e às diretrizes orçamentárias 
serão oferecidas no prazo de 10 (dez) dias. a partir da inserção da matéria no 
expediente, à Comissãc de Finanças e Orçamento. 

§ 2° As emendas aos projetos de codificação e de estatutos serão apresentadas no prazo 
de 10 (dez) dias à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fina!, a partir da dat2. 
em que esta receba o processo, sem prejuízo daquelas oferecidas por ocasião dos debates. 
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Art. 104. As representações far-se-ão acompanl1.ar, obri· <>aton· "' 'neo··e a·~ <i t ::, l<.u • l l é, ~ocumen os 
hábeis que as instruam e, a critério dt: seu autor, de rol de testemunhas, deve::do se~ 
oferecidas em tantas vias quantos forem os acusados. 

An.. 105. O Presidente, confonne o caso, não aceitará proposição: 

1 - em matéria que não seja de competência do :\1unicípio: 

il - que versar sobre assuntos alheios à competêocia da Câmara ou ;,rivat:vos éo =:xeci.:.::vc; 

IU - que visa delegar a outro Poder atribuições próprias do Legislativo, salvo 2 ~-:i:>ótese 
de lei delegada; 

IV - que, sendo de iniciativa do Prefeito, tenha siào apresentada no; Vereado::-: 

V - que seja apresentada por Vereador licenciado, afasta<io o:i a:isen!e: 

VI - que tenha sido rejeitada anteriormente na mesma sessão Legis:ativa, savc, se :::-a~~ 
de matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito, ou quando tenha sido suiJsc:i:a ;,e;2. P.1210:-:2-

absoluta dos membros da Câmara; 

VII - que seja formalmente inadequada, por não serem observados os r<.:x;t.:isitos <ics a<gos 
86 a 90 deste Regimento; 

Vll! - quando a emenda ou subemenda for apresentada fo:-a do prazo, e nfo o".)se,.,,z.:­
a restrição constitucional ao poder de emendar ou não tiver relação ::crr. a :n<!.té:i~ ó-: 
proposição pnncipal; 

lX - quando a Indicação versar matéria que em conformidade com este Regir:1e:1tc, e.eva 
ser ob_ieto de requerimento; 

X - quando a Representação não se encontrarde\;damen:e documentac:a :)'..: a~guir :atos 
irrelevantes ou impertinentes: 

XI · quando o Substitutivo não versar sobre o mesmo assunto do prcje:o àe origer:;. 

Parágrafo único - Exceto nas hipóteses dos inci. sos \'![ e X:. caberá :recu,sc do a;.:,o:­
ou autores ao Plenário no prazo de 05 (cmco) à1as, o qual será distnbc:íco à Co:n?ss~o ée 
Legislação, Justiça e Redação Final, para o de\·ido parecer. 

CAPiTL .. LO [V 

Retirada de Proposições 

Art. 106. A retirada de proposição em curso na C âmara é perm.itid2: 

i ·- quando de autoria de um. com apoio de mais Vereadores. mediante rec:~er',:ne!:·;c ê.~ 
maioria dos subscritores; 

n - quando de autoria de Comissão ou da Mesa, mediante req~er.mento d::: ::mio:-:a é.e s~cs 
membros; 
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Ili - quando de autoria do Poder Executivo, mediante solicitação do autor. por escrito. não 
podendo ser recusada; · 

IV - quando de iniciativa popular, mediante requerimento assinado por metade mais um 
dos seus subscritores; 

§ 1 º O requerimento de retirada de proposição não poderá ser apresentado quando 
já iruciada a votação da matéria. 

§ 2º. Se a proposição ainda não estiver incluída na Ordem do Dia, o requerimento será 
decidido pelo Presidente, em caso contrário, pelo Plenário. 

§ 3º A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na mesr-ia 
sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário. 

Art 107. No início de cada legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de rodas as 
proposições apresentadas na legislatura anterior, em tramitação na Casa, sem parecer ou 
com parecer contrário das Comissões competentes, salvo: 

r - as de iniciativa das Comissões Especiais; 

II - as de iniciativa das Comissões Parlamentares de Inquérito; 

III · as de iniciativa do Executivo sujeitas a deliberação em prazo certo, exceto as que abram 
crédito suplementar. 

Parágrafo único - O Vereador autor de proposição arquivada na forma deste arugo poderá 
requerer o seu desarquivamento e retramitação. 

Art. 108. Os requerimentos a que se refere o § 1° do art. 99, serão indeferidos 
quando impertinentes, repetitivos ou manifestados contra expressa disposição regimental. 
sendo incorrigível a decisão. 

CAPÍTULO V 

Da Tramitação das Proposições 

Art. 109. Recebida qualquer proposição escrita será encaminhada ao Presidente da 
Câmara, que determinará imediatamente a sua tramitação, observando o disposto neste 
Capítulo. 

§ 1° Para iniciar a tramitação, com a leitura no Plenário, toda matéria, com exceção das 
indicações, requerimentos e das emendas oferecidas por ocasião dos debates, será 
fotocopiada e distribuída a todos os Vereadores, 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão. 

§ 2° A falta de entrega de cópia ao Vereador no prazo previsto no § 1°, só será suprida se 
a cópia for entregue e aceita pelo Vereador, antes do inicio da sessão. 

Art. 110. Quando a proposição consistir em projeto de lei, de decreto legislativo, de 
resolução ou de projeto substitutivo, uma vez lida pelo 1° Secretário durante o 
Expediente, será pelo Presidente encaminhada às Comissões competentes, para os 
pareceres técnicos. 
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§ 1º No caso de projeto substitutivo oferecido por determinada Comissão, ficará prejudicada 
a remessa do mesmo à sua própria autora. 

§ 2º Nenhuma proposição, salvo as indicações, os requerimentos e os casos previstos neste 
Regimento, poderão ser apreciadas pelo Plenário sem o Parecer das Comissões 
competentes. 

Art. l 11 . As emendas e subemendas, serão obrigatoriamente apreciadas pelas 
Comissões na mesma fase que a proposição originária. 

An. 112. Sempre que o Prefeito vetar, no todo ou em parte, determinada proposrçao 
aprovada pela Câmara, comunicando o veto a esta, a matéria será incontinente 
encaminhada a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, que poderá solicitar 
a audiência de outra Comissão, com a qual poderá reunir-se em conjunto, observado o 
disposto no art. 60 deste Regimento. 

§ l O A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara será, dentro de 30 (trinta) dias a contar 
de seu recebimento, em uma só discussão e votação, com parecer ou sem ele, 
considerando-se rejeitado pelo voto de maioria absoluta dos Vereadores. 

§ 2º Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para a promulgação. 

§ 3° A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câmara. 

§ 4° Na apreciação do veto a Câmara não poderá introduzir qualquer modificação no texto 
aprovado. 

Art. 113. Os pareceres das Comissões Permanentes serão obrigatoriamente incluídos na 
Ordem do Dia em que serão apreciadas as proposições a que se referem. 

Art. 114. As indicações, após lidas no Expediente, serão encaminhadas, 
independente de deliberação do Plenário, a quem de direito, através da Secretaria da 
Câmara. 

Parágrafo umco - No caso de entender o Presidente que a indicação não deva 
ser encaminhada, dará conhecimento da decisão ao autor e solicitará o pronunciamento 
do Plenário sobr e a mesma. 

Art. 115. Os requerimentos que se referem os§ 1° e 2° do art. 99, serão apresentados em 
qualquer fase da sessão e postos imediatamente em tramitação independente de sua 
inclusão no Expediente ou na Ordem do Dia. 

Parágrafo único - Qualquer Vereador poderá manifestar a intenção de discutir os 
requerimentos a que se refere o § 3° do art. 99, com exceção daqueles dos incisos I, II. Hl, 
IV e V. 

Art. 116. Durante os debates, na Ordem do Dia, poderão ser apresentados requerimentos 
que se refiram estritamente ao assunto discutido, sendo deliberado pelo Plenário, sem 
prévia discussão, admitindo-se, entretanto, encaminhamento de votação peio proponente 
e pelos lideres partidários. 

CAPÍTULO VI 
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Do Regime de Urgência 

Art. 117. As proposições poderão tramitar em regime de urgência especial ou de urgência 
simples. 

§ 1 ° O regime de urgência especial implica que a matéria seja deliberada em votação 
final dentro de no máximo duas sessões, devendo os prazos para pareceres e 
apresentações de emendas serem reduzidos para metade do prazo previsto neste 
Regimento, e a não concessão de vistas. 

§ 2º Caso as Comissões não emitam parecer na matéria tratada em regime de urgência 
especial, o Presidente da Câmara no dia previsto para votação final da matéria, 
suspenderá a Sessão na Ordem do Dia e determinará que as comissões em conjunto 
emitam o parecer e se prossiga a deliberação na mesma sessão. 

§ 3º O regime de urgência simples -implica a -impossibilidade de adiamento de apreciação 
da matéria e exclui os pedidos de vista e de audiência de comissão a que não esteja 
afeto o assunto, assegurando à proposição inclusão, em seguida prioridade, na Ordem do 
Dia 

~ 4.º O p--....dido de vista em plenário, de matérias tidas como urger.te pelo Executivo O!.! Legisla.tive. 
só prevalecerá com voto da maioria simples da casa. 

Art. 118. A concessão de urgência especial dependerá de aprovação do Plenário, 
mediante provocação da Mesa ou de Comissão, de autores da proposição em assuntos 
de sua competência privativa ou especialidade. ou ainda, por proposta da maioria dos 
membros da edilidade, devendo ser transcrito na ata da sessão. 

§ 1° O Plenário somente concederá a urgência especial quando a proposição, por seus 
objetivos, exija apreciação pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a eficácia . 

§ 2º Concedida a urgência especial, na mesma sessão o Presidente encaminhará o projeto 
às Comissões competentes, que poderão em conjunto emitir o parecer sobre o projeto. 

Art. 119. O regime de urgência simples será concedido pelo Plenário através de 
requerimento verbal de qualquer Vereador, quando se tratar de matéria de relevante 
interesse pübiico que exige, por sua natureza. a prontaâeiiberação ào Pienário. 

Parágrafo único - Serão incluídos no regime de urgência simples independente 
de manifestação do Plenário, as seguintes matérias: 

l - a proposta orçamentária a p--artir do escoamento da metade do prazo de que disponha 
o Legislativo para apreciá-la; 

li - os projetos de lei do executivo sujeitos à apreciação em prazo certo a partir das 03 (três) 
últimas sessões que se realizem no intercurso daquele; 

Ili - o veto quando escoados dois terços do prazo para sua apreciação. 

Art. 120. As proposições em regime de urgência especial ou simples e aquelas com 
pareceres ou para as quais não sejam estes exigíveis ou tenham sido dispensados 
prosseguirão sua tramitação na forma do disposto no Título VI deste Regimento. 
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Art. 121. Quando por extravio ou retenção indevida não for passivei o andamento de 
qualquer proposição já estando vencidos os prazos re!?imentais, o Presidente fará 
reconstituir o respectivo processo e detenninará a sua retra;itação. 

TÍTULO V 

Das Sessões da Câmara 

CAPÍTULO! 

Das Sessões em Geral 

Art. 122. As sessões da Câmara serão ordinárias. extraordinárias ou solenes, 
assegurado o acesso, às mesmas, do público em geral. 

§ l O Para assegurar maior publicidade às sessões da Câmara, poder-se-á~ filmadas e 
gravadas, e, publicadas no sitepágioa oficial da Càna-a, publicar a pauta e o resumo dos seus 
trabalhos através do órgão da imprensa, oficial ou não. 

§ 2º Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara, na parte do recinto reservado 
ao público, desde que: 

i - apresente-se convenientemente rrajaào, sem uso àe chapéus e roupas de uso em iaser; 

li - conserve-se em silêncio durante os trabalhos: 

lll - não manifeste apoio ou desapro vação ao que se passar em Plenário: 

rv - atenda às determinações do Presidente: 

V - Não porte armas branca ou de fogo, independentemente se tiver porte àe uso, com exceção das autoridades policiais 
convocadas pelo presidente. 

§ 3° O Presidente determinará a retirada do assistente que se conduza de forma a perturbar 
os trabalhos e evacuará o recinto, sempre que julgar necessá.-io. 

Art. 123. As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recinto destinado 
ao seu funcionamento, observadas as exceções da Lei Orgânica do Município. 

Parágrafo único - Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto ou outra causa 
que impeça a sua utilização, poderão ser realizadas sessões em outro local, por 
decisão do P residente da Câmara. 

Art. 124. A Câmara poderá realizar sessões secre tas. por deliberação de dois terços 
dos seus membros, para tratar de assuntos de sua economia interna, quando seja o 
sigilo necessário a preservação do decoro parlame ntar. 

Parágrafo único - Deliberada a realização de sessão secreta ainda que para reaiizá-la 
se deva interromper a sessão pública, o Presidente determinará a retirada do recinto 
e de suas àepenàências, àos assistentes, àos funcionários da Câmara e dos 
representantes da impre nsa em geral. 
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Ar1. 125. A Câmara somente se reunirá quando tenham com.parecido, e. sessão_ :,e·.o 
menos 4 dos Vereadores que a compõem, não podendo, ~ontudo, deíi"6e:-a, s~:):-e 
nenhuma rnatéri~ sem que esteJam presentes a :naioria absoluta de se<.1s mcrr:-arcs. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica is sessões so'.e::es e 
de instalação, que se realizarão com qualquer núm.:rodc Vereadores ',),esemes. 

ArL 126. Durante as sessões. soment.: os Vereadores poderão penna..1ecer na rar:c e.~~ 
recinto que lhes é destinada. 

§ íc A com~te da Presidência, ou por sugestão rie quaiqucr ve,eaâor, poáe;:ãc sir:.:.e;:­
se nessa pane para assistir a sessão, as autoridades púbiicas federais, es:adué::s ,;! 

municipais presentes ou personalidades que estejam sendo homenageadas. 

§ 2º Os visitantes recebidos em Plenário em dias de sessão, poderão usar da palav,a pa;:::: 
agradecer -a saudação que thes seja feita pel-c, l....egislative,. 

CAPiTCLO ll 

Das Atas das Sessões 

Art. 127. De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos traj&hos ccc:te:i:::c, 
sucintamente, os assuntos tratados a fim de ser submetida ao ?!enário. 

§ l ~ As indicações e os requerimentos apresentados em sessão serãc i~dicac'.os :12. 

ata somente com menção da respectiva numeração e as demais ?.:-o:iosiçôes e 
documentos com a menção do objeto a que se refenrem, sa;vc req;;.ern:1er:.:c d.e 
transcrição integral, aprovado pelo Plenário. 

§ 2° A ala da sessão anterior que ficará à disposição dos Vereadores até 2.4 '.1.0ras é.e 
antecedência, será lida e votada na sessão subsequente. 

§ 3° A ata poderá ser impugnada. quando encontrar-se em desconformic.aC:.e G:.:. i~ão 
descrever os fatos e as situações r ealmente ocorridas, mediante :-eque:-:::r.e::i:<.; 
verbal de impugnação, aprovado peio Plenário. 

§ 4° Poderá ser requerida a retificação da ata. quando nela houver omissão oi.: eqt.:.ivocc . 

~ 5° Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a ata para pec:: 2. s:.:.a :·e::,'"'caçãc 
ou impugná-la. 

§ 6º Requerida a impugnação ou soEcitada a retificação da ata, o Plenário ce:(:.,erz.~á 
imediatamente a r espeito. 

§ 7º Aceita a impugnação, l avrar-se-á nova ata, e aprcvada a retificação, se;á eia i;cc lc:ic.a 
na ata da sessão cm que ocorrer a sua votação_ 

§ 8° Votada e aprovada a ata, será assinada pelo Presidente e pelo 1º Sec:etá.ric. 

§ 9° Não poderá requerer a impugnação ou retificação da ara o Vereador auseu::e i: sessão 
a que a m esma se refira. 
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§ 10 A ata de sessão secreta será lavrada pelo 1° Secretário, lida e aprovada na mesma 
sessão, sendo ainda lacrada e arquivada, com rótulo datado e rubncado pela Mesa e 
somente poderá ser reaberta em outra sessão igualmente secreta por deliberação 
do Plenário, a requerimento da Mesa ou de um terço dos Vereadores. 

An. 128. A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e submetida à 
aprovação na própria sessão. com qualquer número, antes de seu encerramento. 

CAPÍTULO lil 

Das Sessões Orâinárias 

Art. 129. As sessões ordinárias semanais ocorrerão às segundas-feiras. e terão 
duração de até 03 (três) horas, iniciando-se às mesmas às 19 horas e 30 min~tos. C aso 
sej a feriado na segunda-feira, a sessão ordinária ocorrerá no próximo dia útil seguinte. 

§ 1° A prorrogação das sessões ordinárias poderá ser determinada pelo Plenário, 
por proposta do Presidente ou a requerimento verbal de Vereador, pelo tempo estritamente 
necessário, jamais inferior a 15 minutos, para a conclusão de votação de matéria já 
discutida. 

§ 2° O tempo da prorrogação será previamente e stipulado no requerimento e somente 
será apreciado se apresentado até 10 minutos antes do encerramento da Ordem do Dia . 

§ 3° Antes de escoar-se a prorrogação autorizada, o Plenário poderá prorrogá-ia à sua 
vez, devendo o novo requerimento ser oferecido até 05 (cinco) minutos antes do término 
daquela. 

§ 4° Havendo 02 (dois) ou mais pedidos simultâneos de prorrogação será votado o que visar 
menor prazo, ficando prejudicados os demais. 

Art BC. As -sessões ordinárias compõem-se de quatro panes: Pequeno Expediente. 
Grande Expediente, Ordem do Dia e Considerações Finais. 

§ 1° No início dos trabalhos feita a chamada dos Vereadores pelo Primeiro Secretáno. 
o Presidente, havendo número legal, declarará aberta a sessão. 

§ 2º Não havendo número legal, o Presidente dos trabalhos aguardará durante 15 minutos 
e persistindo a falta do número legal, fará lavrar ata sintética, com o registro dos 
nomes dos Vereadores presentes, declarando em seguida prejudicada a realização da 
sessão. 

Art. 131. O Pequeno Expediente terá duração de 30 minutos e se destinará à leitura 
da ata da sessão anterior, das correspondências dirigidas ao Poder Legislativo e 
indicações devidamente apresentadas, obedecida a o rdem de leitura dos: 

1 - expedientes oriundos do Prefeito; 

II - expedientes oriundos de diversos; 

III - expedientes apresentados por Vereador; 
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IV - indicações. 

§ lº O tempo restante do Pequeno Expediente será adicionado ao G,ande Exped.:eme 
e assim sucessivamente até o de Considerações .F inais. 

§ 2º O Vereador só poderá falar no Pequeno Expediente, 2.pós a leitura da ata, so;:c:;a.--:cio 
a palavra "pela ordem·'. para comunicar falecimento, re1:úr.cías ou soliciia: re:ifc2.çãc ::a 
ata, não podendo ser interrompido ou aparteado. 

Art. 132. O Grande Expediente terá duração de 45 rninu,os e se óestína:-á 2 ie:!:..:.rc. (i.::.s 
demais proposições reguiarmeme protocoiaàas, àís:::ussàc e vo::açãc C:e 
requerimentos e indicações suj eitas à deliberação do Plenâ!io, sendo ciividido e í:er:-:po 
restante entre os oradores inscritos para o uso da r,alavra. para tra:a, d.e r:.atérias 
constantes da Ordem do Dia da sessão. 

§ 1(\ A leitura das :a1até1ias r.o 
obedecerá a seguinte ordem · 

Giande l:xped:iente - -, -1,JÇtv 

T- projeto de lei complementar, 

Tll - veto; 

IV - projeto de decreto legislativo; 

V projeto de resolução: 

Vi - demais proposições. 

s 2º O Vereador que, inscrito para faiar não se achar presente na ho:ra que ::1e !'.>, é.aée. 
a palavra, perderá a vez e só poderá ser de novo inscrito em último '.'Jga;-

Art. 133. A Ordem do Dia terá duraçào de 60 minutos e destinar-se-á à apr~ciaçãc das 
matérias constantes na pauta da sessão. 

§ 1~ Na sessão em que não houver pauta para a Ordem cio ;)ia, G tempo r,rev:sí:o ?ªr~ es:e 
será incorporado ao Grande Expediente. 

§ 2º Na Ordem do Dia, ver.ficar-se-à prev,amente o número de Vereadores present.es -~ 
só será iniciada mediante a presença da mzioria absoluta dos membros :::a Cãrr:a:-a. 

§ 3º Não se verificando quórum regimentai, o Presidente aguardará por 15 mi:eu:cs. cor:ic 
tolerância, antes de declarar encerrada a sessão. 

§ 4º A ausência às votações equipara-se, para todos os efeitos, ausênc:a às sessões. 
ressalvada a que se verificar a títuio de obstrução paria.T.e;-itar :eg:i:ima, aprov2.ê2-
pe!o líder e comunicada à Mesa. 

§ 5° O Presidente determinará ao l º Secretário a leitura de proposição: 

l - constante da pauta e aprovada condusivamen!e pelas Comissões Penna:icntes: 
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li - sujeita à deliberação do Plenário. para oferecimento de emendas na forma prevista 
neste Regimento. ' 

§ 6º A pauta da Ordem do Dia obedecerá a seguinte ordem: 

I - matérias em r egime de urgência especial; 

II - matérias em regime de urgência simples: 

ru - vetos; 

IV - matérias em discussão única; 

V - matérias em segunda discussão; 

VI - matérias em primeira discussão; 

Vil - recursos; 

VIll - demais proposições. 

§ 7° As matérias de igual classificação figurarão na pauta observada a o rdem cronológica 
de sua apresentação. 

§ 8° O 1° Secretário procederá a leitura das matenas da pauta, a qual poderá 
ser dispensada a requerimento verbal de qualquer Vereador, com aprovação do Plenário. 

§ 9° Nenhuma proposição poàerá ser posta em àiscussão, sem que tenha siào inciuiàa na 
Ordem do Dia com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do início da sessão. 
facultado o conhecimento a todos os Vereadores. 

§ 10 Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente anunciará, sempre que possível, a Ordem 
do Dia da sessão -seguinte e em seguida con.cederáa palavTa para as considerações finais 
aos que a tenham solicitado durante a sessão ao lº Secretário, observada a ordem da 
inscrição e o prazo regimental. 

Art. 134. As Considerações Finais terão a duração de 45 minutos e destinar­
se-ão a pronunciamento de Vereador, devidamente inscrito até o final da Ordem do Dia. 
sobre assuntos de seu interesse, de interesse de sua bancada ou qualquer outro assunto 
de interesse do Município, por 5 (cinco) minutos, facultado um terço a mais do tempo aos 
líderes. 

§ 1 º A Mesa poderá reter para o arquivamento cópia de todo documento que for exibido 
por Vereador durante o pronunciamento. 

§ 2° Não havendo m ais oradores para falar nas Considerações Finais, ou se ainda 
os houver, e o tempo regimental estiver esgotado, o Presidente declarará encerrada a 
sessão. 

CAPÍTULO IV 

Das Sessões Extraordinárias 
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Art. 135. As sessões e:...1raord.inárias reali7.ar-se-ão em qua!que.: dia ci2. se~a..,2. e z. 
qualquer hora inclusive domingos e feriados, ou após as sessões ord.ináriss. 

§ lº A duração e a prorrogação de sessão ext.:aord.ináia regem-se pe:o :::sposto ::o a:-:. 
129 e seus parágrafos, no que couber. 

§ 2º Na sessão extraordinária a Câmara somente deliberará sobre matériz. par2. 2. qu:i 
foi convocada. 

Art. 136. A convocação extraordinária da Câmara M unicipa; far-se-á: 

1 · pelo Prefeito, quando este a entender necessário, :nciusive no período ce ,ecesso 
legislativo; 

!l - pelo Presidente da Câmara para o compromisso e a posse do Prefeito e Vicc-P...-cfc::0: 

111 pefo Presíáente ria Câmara ou a reque;imento <la maioria cios mcmbrcs êz. cas&,. 
cm caso de urgência ou interesse público relevante; 

IV - pela Comissão Representativa da Câmara, conforme :~rev:sto no a:t. 41 0.es:e 
Regimento lnterno. 

Art. 137. As sessões eKtraordiná rias serão convocadas raedian~e :;.o:-r:-.:nica~ãc 
escnta, por mensagem telefônica de texto ou per mcic clctrônico ~ c-::"i2.::. A 
convocação dev erá ser realizada com antecedência mínima de 48 (guarentz. e o:t0) 
hora._ e afixação de edital no átrio do edificio d a Câmara, que poderá sc, reçroé.:.:.nc.0 :x::;a 
imprensa local. 

§ 1.0 
- Sempre que possível, a convocação far-se-á em sessão, -:aso e~ ::~:e se~~ 

dispensada a exigência do '.apso prevista no '·caput" de artigo; 

§ 2.0 
- O s vere adores deverão deixar cadastrados junto a Câmara o número oo se~ 

telefone, celular pessoaL endereço completo e endereço eletrônico de e -mzil, se::à:::: 
válidos como m eios d<:: convocação para sessão <::xtraor<lin ária e outras cier.:ificz.çõcs 
necessárias. 

Art. 138. A sessão extraordinária compor-se-á exclusivamente de 0:-dem do :Jia, que :;.;e 

cmgirá à maténa objeto da convocação, observando-se quanto a aprovação c!a 2.~E ~z. 
sessão anterior, orõinária ou extraordinária, o àisposto no an. i27 e seus parág,afos. 

Parágrafo único - Aplicar-se-ão às sessões extraordinárias, no que couber, as j ;spos:ções 
atinentes às sessões ordinánas. 

CAPÍTULO V 

Das Sessões Solenes 

Art. 139. As sessões solen es r ealizar-se-ão a qualquer dia e hora ~ara fi,,: especirr:::c, 
se~1pre re!acionaCc co~ assuntos ch~C-0$ e cu!t1..:::ffis~ não havc~de p-;e~~x2.çãc d.e s ~:: 
duração 
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§ 1º As sessões solenes poderão realizar-se cm qualquer !ocai seguro e acess:ve;, 2. cr::~r:0 
da )..fesa. 

§ 2º Será elaborado previamente e com ampla divulgação, o prog:rdIIla a se:- c'.l.1:1-p:-:cc 
na sessão solene, quando poderão usar da palavra auto::idades, home::1aS1eados e 
rcprcscnlantes de ciasses ou de clubes de serviço, sernpn: a cTitério co Presiéente c2 
Câmara. 

Art. 140. As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente éa Cârna:-a ;xir esc:-i~c, 
com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, r.o mínimo, que indicará a b~:dade ô.~ 
reunião. 

Parágrafo único - Nas sessões solenes não haverá Expedíe:1te ::::.em O rde:::: do =>ia :or::::.2:, 
dispensada a leitura da ata e a verificação de presença. 

Das Discussões e Deliberações 

CAPÍTULO l 

Das Discussões 

Art. 141. Discussão é o debate de proposição figurante na Ordem co ;Jia pc;o ?:c:::á.-:o, 
antes de se passar a deliberação sobre a mesma. 

~ Jº Não estão sujeitos à discussão: 

1 - as indicações, salvo o disposto no parágrafo úmco do art_ 114: 

Jl - os requerimentos mencionados no art. 99, § 1 ~ e 2º; 

UI - os requerimentos mencionados no art . 99, § 3° I a V; 

§ ~ O Presidente declarará prejudicada a discussão: 

[ - de qualquer projeto com objeto idêntico ao de outro que já tenha siêo aprovaâo :;.m:cs, 
ou rejeitado na mesma sessão !egislati"va, excetuando-se. nesta illtima t11pótese o p;o;e:o 
de iniciativa do E-...:ecutivo ou subscrito pela maioria absoluta dos membros do :..,eg:sl2.t:vc; 

li - da proposição original, quando tiver substitutivo aprovado; 

ili - áe emenda ou subemenda idêntica a outra j á aprovada ou rejei,ada; 

TV - de requerimento repetitivo . 

§ 3" A discussão da matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser efe:u2.d2 co::: 2:. 

presença da maiorla do:; mêmbros da Cã:mru-a_ 

§ 4º As proposições com todos os pareceres favoráveis ?Oderão , cr z. éisc:_:ssão 
dispensada. por deliberação do Plemmo, mcàiantc requerimento verba e.e Vere.:éc:-. :: 
qual não prejudica a apresentação de emendas. 

f j bl:-~ 4-1 d.:: S.7 
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Art. 142. Terão uma única discussão as seguintes proposições: 

I - as que tenham sido colocadas em regime de urgência especial: 

Il - as que se encontrem em regime de urgência simpies: 

!li - o veto; 

!V - os projetos de decreto legislativo ou de resolução legíslat:va, ar.:10os ó: Ç:!~~:.:e~ 

natureza; 

V - os requerimentos sujeitos a discussão; 

Vl - as emendas. 

An. 143. Terão 02 (duas) discussões todas as proposições não inci".J.idas no a."":!gc :.ç.?., 
exceto as que já estiverem rejeiraàas na primeira à!scussão. caso em que serão 2.rc:1.ivaé2.s. 

§ 1º Somente mediante a dispensa de interstício regimer:-::al a~avés de ::e::be~açãc 
do plenário, a segunda d:scussão ocorrerá na mesma sessão cm ~uc tcnh~ oco·~iGo z. 
primeira. 

§ 2° É considerada aprovada toda proposição de que trata o ''caput" deste a::-:igo, úesó.e 
que seja aprovada nas duas discussões. 

Art. 144. A àiscussão s:.:::rá feita sobre o conj:mlo da proposição e das emendas. se :-,o:.:vc:-. 

§ 1° O Presidente, autorizando o Plenário, poderá anunciar u ó.ebate ;:x,r ú..:!o, capí'.~:os. 
seções ou grupos de artigos. 

§ 2° Quando tratar-se de codificação, na primeira discussão o proje!o será deb2.t:é.o 
por capítulos, salvo requerimento de destaque aprovado pelo p ·,enário; 

§ 3º Quando tratar-se de proposta orçamentária, as emendas passiveis serão é.e·.)a~das 
antes do pmjeto cm primeira discussão . 

. A..rt. 145. Na discussão única e na primeira discussão, serão :-eceoidas e:nené.as, 
subemendas e projetos substitutivos apresenta.dos por ocas,ão dos debates~ em seg:.i;-;dz. 
discussão somente se admitirão t:mendase subemendas. 

Parágrafo único - Na hipótese do "caput" deste artigo, sustar-se-á a discussão pa,2 ~~.e 
as emendas e projetos substitutivos sejam objeto de exame das Comissões Permar.entes 
afetas à matéria, salvo se o P lenário dispensar o parecer. 

An. 146. Sempre que a pauta dos trabalhos incluir :nais de uma prcpcs,ç:Iv sobre e 
mesmo assunto, a discussão obedecerá a ordem cronoiógica de apresentação. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica a projeto st.:bstit.1tivo do :::es::.c 
autor da proposição originária, o qual terá a preferência. 

Art. 147. O adiamento da discussão de qualquer propos1çao depender-à ê.z. 
deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto antes de iniciar-se a n:es:r.a. 

Pâ~i:~ ~5 ô.: 57 
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§ lº O adiamento aprovado será sempre por tempo dctcnninado. 

§ 2º Apresentados 0.2 (dois) oi... mais pedidos de adiamento, será votado, de :_J::-eferê:,c:a.. 
o que marcar menor prã.7o. 

§ 3º >ião se concederá adiamento de matéria que se ache em regime de wrgêP.cia espec:a. 
ou simples. 

§ 4º O adiamento poderá ser motivado por pedido de vista, caso em que. se i-:ouve,:7"!::!is 
de um, a vista será co1nu1n para os requerentes_ e os mesmos terão o prz.zo ::'.e ;::2 
(àois) dias para emitirem seu parecer, ressa:ivaào o âisposto neste regimente. 

Art. 148. Encerra-se a discussão de qualquer ;:iroposiç.ão: 

l - pela ausência de oradores~ 

II - por decurso de prazos regimemais; 

lll - por deliberação do Plenário, a requerimento âe Vereador, qm:.ndo já h01.:verer:-1 fo.ii.lc.o 
sobre o assunto, pelo menos 04 (quatro) Vereadores, dentre os q...:ais. o a:.:to::-, s~vc 
des1stêrn.:ia expressa. 

CAPÍTULO li 

DaDisciplinados Debates 

Art. 149. Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem,cum;>ri::--,dc z.c Ve:-e-2..dc: 
atender às seguintes determinações regimentais: 

l - dirigir-se-á ao Presidente ou à Càmara voltadc para a Mesa, sa:vo quanáo res'.)onder 
a parte~ 

tl - não usará da paiavra sem a sol icitar e sem receber conser:tlrne:ito do ?res;cie:-::e e,;.: 

do orador, quando for o caso; 

Hl - referir-se-á ou dirigir-se-á a oi.:.tro Vereador pelo tratamento de exceiê:1ci2. . 

. A.n. 150. Ao Vereaáor que for daàa a paíavra deverá inicia/mente áec,a.-a.:- a 
título se pronunciará e não pode!á: 

l - u sar da pala,Ta com finalidade diferente do motivo alegado; 

IH - falar sobre matéria vencida; 

IV - usar de linguagem imprópria: 

V - ultrapassar o prazo que lhe competir; 

VI - deixar de atender as advertências do Presidente. 

?~;;i!'.:.:- -l~ •3:.: ~1 
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Parágrafo umco - Para fins deste artigo, c:msidera-se maténa venc1C:a, aque:a :z. 
deliberada pelo Plenário, aqueia reg.imentalmente dada oo~ encerrada a sll2 ;.hsc:.' ssão e 
aquela pr::::veniente de assuntos de\~damente resolvidos.· 

.A.rt. 151 . O Vereador somente usará da palavra : 

1 -no expediente quando for para so:iótarrctificação ou impL:gnação de ata, para c0.m ~níca, 
falecimento, renúncia ou quando se achar regulannen~e inscrito; 

[l - para discutir matéria em debate, encaminhar votação o:.; justifica: o se;i v ow; 

m -para apartear na forma regimental; 

IV - para explicação pessoal; 

V - para levantar questão de ordem ou pedir esclarecimento à Iv1esa: 

VI - para apresentar requerimento verbal de qualquer natureza; 

VII - quando for designado para saudar quaiquer visitante i!ustre. 

Art. 152. O Presidente solicitará ao orador, por inic;ariva própria ou 2. pedido de c~ ~2.\:..:c~ 
Vereador, que interro mpa o seu discurso nos seguintes casos: 

I - para l e1tura de requerimento de urgência; 

11 - para comunicação importante à Câmara; 

lil - para recepção de -visitantes; 

IV - para votação de requerimento de prorrogação da sessão; 

V - para atender o pedido de palavra "peia ordem"', sobre questão reg:mentai. 

Art. 153. Quando mais de um Vereador solicitar a pala"Tª simuítanea:nen~e, o ?,esice::le 
concedê-Ia-á na seguinte ordem: 

l - ao autor da proposição em debate; 

II - ao relator do parecer em apreciação; 

II! - ao autor da emenda; 

IV - alternadamente, a quem seja a favor ou contra a matéria cm debate. 

Art. 154. Para o aparte, ou interrupção do orador JXlr ourro, ?ITT~ inC:~g"'çec " ­
comentário relativamente à matéria em debate, observar-se-á o seguinte: 

1 - o aparte deverá ser expresso de maneira cordial e não poderá excede: a C3 \::ês) 
mim,tos; 

li - não serão pennitidos apartes paralelos, s ucessivos ou sem iicer.ça co c::ac:'.o:; 

?á~icw 47 d.: 57 
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iU - não é permitido apartear o Presidente nem o orado:- que fala --pe!a or::.er-. 
em explicação pessoal, para encaminhamento de votação ou para decla~ação de vo~c. · 

Arr. 155. Os oradores terão os seguintes prazos para o uso da pa:avrn: 

I - 03 (três) minutos, para apresentar requerimento de retiíicaçãe o:; :mpugnação da ata, 
levantar questão de ordem e apartear: 

Jí - 05 (cinco) minutos para discutir req :.ierimento, encaminhar votação, justi:'icar vo!c e.: 
emenda; discutir parecer, falar no Grande Expediente, nas Considerações F:::a!s e 
proierir expiicação pessoa:i: 

Ili - l O (dez) minutos para discutir projeto de lei, de decreto legis]a:_ivo oc: de :-eso::.:çào. 
artigo isolado de proposição e veto; 

l\~ - 15 (qt.iinze) 1Yáííutos phl& disc·utir -a proposta onyar11entári~ á pres~aç~v de ,~·c,~:~a.~-: 
a destituição de membro da Mesa e processo de cassação do Prefeito ot: Ve~eacor, s2~vc 
quando se tratar do acusado, cujo prazo será o indicado na lei federa. 

Parágrafo únjco - Não será pennitida a sessão de tempo de wn para m:.:ro orad::ir. 

CAPÍTULO lll 

Das Deliberações e Votações 

Seção ; 

Do Quórum Das Deliberações 

Art 156. As deliberações da Câmara salvo disposição em contráric, se~âo se:np:-e 
tomadas por maioria de votos, presentes a maioria de seus r.1.embros. 

Art ! 57. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Càn~a:.-~ 
além de outros casos prc\~stos em lei. a aprovação e a alteração das seg;.;:;ne:s :::i<".téri~s: 

l - código tributário do Município; 

U- côáigo âe obras; 

1II - código de posturas; 

IV - plano diretor de desenvolvimento integrado e normas reia:;vas a zo::ear::entc. 
crcupaç.;;.o e U:sú .:lo so;o u,bano; 

V - lei instituidora do regime jurídico dos servidores municipais ; 

VI - lei instituidora da g uarda municipal; 

VU - perda de mandato de Vereador: 

VTTI - rejeição de veto; 

?-.::;;i~ . .ss ~ S7 
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IX - criação, reclassificação, reenquadramento ou extmção àc cargos, 5x2.çãc-, <".t.mer.tc e 
alteração de vencimentos dos servidores públicos municipais; 

X - fümção ou atualização dos subsídios dos Vereadores, do P,efeitc, do V:ce-?:~:!'ei~8 
e dos Diretores de Departamentos equiparados a Secretários )\(c:nieipais; 

XI - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito pe!o f'..~umc:pio. 

Parágrafo único - Entende-se por maioria absoluta o primeiro ;-iúmero inte,rn acím;,.: j;,.: 

metade do total dos membros da Câmara. 

Art. 158. Dependerão de voto favorável de do1s terços dos memb::-os da Cãoara, aiér:: 
de outros casos previstos pela legislação peninente, a aprovação e aJteração das seg:.::::tes 
matérias: 

!- Emenda à Lei Orgânica e modificação do Regimento lnK,"TTlo da Câma:-a; 

1T - concessão de serviços públicos; 

!li - concessão de direito real de uso e concessão aàmini strativa de :.iSO: 

IV - alienação de quaisquer bens quer sejam móveis ou até mesmo imóveis perte:1cer.tes 
ao Município; 

V - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar dt: doação sem encargos: 

VI - denominação de próprios, vias e lo~'Tadouros públicos: 

\.-11 ··· concessão de títulos honoríficos e honrarias; 

VIU - concessão de anistia, isenção e remissão tributária ou previàenciá..-ia e ince:.:•vcs 
fiscais, bem como moratória e privilégios; 

IX - transferência da sede do Munidpio; 

X - rejeição do parecer pré\~O do Tribunal de Contas do Estado Parnná, soor~ zs ~antas 
do Município; 

Xi - aiteração territoriai do ,\.funicipio, bem como aiteração de seu r.orr.e; 

XI] - criação, organização e supressão de distritos; 

XIJI - o recebimento de denúncia contra e Prefeito e VereadoL. w caso cie api...;·ação 
de crúne de responsabilidade. 

Parágrafo único - O quórum de dois terços dos membros da Cã.,iara Mu n;(;,p2.: 
atualmente encontrado é de 06 (seis) Vereadores. 

§ 4\ o Vereador não poderá recusar-se a votar. 

P:ig:.I1.1 ~9 de::;? 
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Art. 160. O Vereador estará impedido de votar quando tiver interesse pessoal na matéria.. 
caso em que sua presença será computada para efeito de quórwn. · 

§ 1º No curso da votação é facultado ao Vereador impugná-la perante o Plená."10 ao constatar 
que dela esteja participando Vereador impedido de votar. 

§ 2º Na hipótese do § 1 º deste artigo, acolhida a impugnação, repetir-se-á a votação 
sem considerar-se o voto que motivou o incidente. 

Art. 161. Quando, no curso de uma votação, se esgotar o tempo regimental da 
sessão, esta considerar-se-á prorrogada até ser concluída a votação da matéria em causa. 

Art. 162. A deliberação realiza-se através da votação. 

Parágrafo único - Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação a partir 
do momento em que o Presidente declarar encerrada a discussão. 

Seção II 

Das Votações 

Art. 163. Ressalvadas as exceções prevista neste Regimento, o voto será sempre 
público nas deTiberações da Câmara. 

Parágrafo único - Nenhuma proposição de conteúdo normativo poderá se: objeto 
de deliberação durante a sessão secreta. 

Art. IM. ·O voto será secreto apenas -para a eleição da Mesa. 

Art. 165. Os processos de votação são dois: simbólico e nominal. 

§ 1° O processo simbólico consiste na simples contagem de votos a favor ou contra 
a preposição, mediante cor.\~te do Presi<!e:1te aos Ver-eadores par~ q-ue permaneça.~ 
sentados ou se levantem, respectivamente. 

§ 2º O processo nominal consiste na expressa manifestação de cada Vereador, pela 
chamada, sobre em que sentido vota, respondendo sim ou não. salvo quando se tratar de 
votação secreta., a qual se dará através de cédulas. 

Art. 166. O processo simbólico será a regra geral para as votações, somente sendo 
abandonado por impositivo legal ou regimental , ou a requerimento aprovado pelo Plenário. 

§ lº Do resultado da votação simbólica qualquer Vereador poderá requerer verificação 
mediante votação nominal, não podendo o Presideme indeferi-las. 

§ 2º Não se admitirá segunda verificação de resultado da votação. 

~ 3° O Presidente em caso de dúvida.. poderá, de oficio. repetir a votação simbólica para 
a recontagem dos votos. 

An. 167. A votação será nominal nos casos em que seja exigido o quórum de maioria 
absoluta e dois terços, bem como nos demais casos previstos neste Regimento. 
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Art. 168. Uma vez iniciada, a votação interromper-se-á se for verificada a falta de 
número legal, caso em que os votos já colhidos não serão considerados. 

Parágrafo único - Não será permitido ao Vereador abandonar o P lenário no curso 
da votação, salvo se acometido de mal súbito, sendo considerado o voto que já tenha 
proferido. 

Art. 169. Antes de iniciar-se a votação, será assegurado a cada uma das bancadas 
partidárias, através de um de seus integrantes, falar apenas uma vez, a título de 
encaminhamento de votação, para propor aos seus co-partidários, a orientação quanto ao 
mérito àa matéria. 

Parágrafo único - Não haverá encaminhamento de votação quando se tratar da proposta 
orçamentária, de julgamento das contas do Município. de processo cassru:ório ou de 
requerimento. 

Art. 170. Qualquer Vereador poderá requerer ao 
determinadas partes do texto de propos1çao, 
rejeitá-las ou aprová-las preliminarmente. 

Plenário que aprecie isoladamente 
votando-se em destaque para 

Parágrafo único - Não haverá destaque quando se tratar da proposta orçamentária, 
de veto, de julgamento das contas do Município e em qualquer caso em que aquela 
providência se revele impraticável. 

Art. 171 - Terão preferência para votação as emendas supressivas e as emendas 
substitutivas oriundas das Comissões. 

Parágrafo único - Apresentadas duas ou mais emendas sobre o mesmo artigo 
ou parágrafo, será admissível requerimento de preferência para a votação da emenda 
que melhor adaptar-se ao projeto. sendo o requerimento votado pelo Plenário, 
independente de discussão. 

Art. 172. Sempre que o Parecer da Comissão for pela re1e1çao do proJeto, deverá o 
Plenário deliberar primeiro sobre o parecer, antes de entrar na consideração do projeto. 

Art. 173. O Vereador poderá. ao votar, fazer declaração de voto, que consiste em indicar 
as razões pelas quais adota determinada posição em relação ao mérito da matéria. 

Parágrafo único - A declaração só poderá ocorrer quando toda a proposição tenha sido 
abrangida pelo voto. 

Art. 174. Enquanto o Presidente não tenha proclamado o resultado da votação, o Vereador 
que já tenha votado poderá retificar o seu voto. 

Art. 175. Concluída a votação de projeto de lei, com ou sem emendas aprovadas, ou 
de projeto de lei substitutivo, será a matéria encaminhada à Comissão de Legislação. 
Justiça e Redação Final, para adequar o texto à correção vernácula. sendo em seguida 
encaminhada à Mesa que a colocará à disposição dos demais Vereadores para 
conhecimento, caso queiram. 

§ l ° Caberá a Mesa a redação final dos projetos de decretos legislativos e de resolução. 
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§ 2º _Ha_vendo contra~ição, obscuridade ou impropriedade linguístlca na redação final. será 
admiss1vel, a requenmento de no mínimo um terço dos membros da Câmara, o retomo da 
mesma à Comissão para nova redação final, ficando aprovada, se contra ela não votarem 
dois terços dos componentes da edilidade. 

Art 176. Aprovado pela Câmara um projeto de lei, será enviado ao Prefeito, para a 
sanção e promulgação ou veto, uma vez expedidos os respectivos autógrafos. 

TÍTULO Vll 

Da e.laboração Legisiativa Especiai e Dos Proceâimemos àe Conrroie 

CAPÍTULO f 

Da Elaboração Legislativa Especial 

Seção 1 

Do Orçamento 

Art. 177. Recebida do Prefeito a proposta orçamentária, dentro do prazo e na forma 
legal, o Presidente dará conhecimento ao Plenário na primeira sessão subsequente e 
mandará distribuir cópias da mesma aos Vereadores enviando-a à Comíssão de 
Finanças e Orçamento que ficará incumbida da realização de audiência pública prevista 
no parágrafo único do art. 48 da LC/ 101/00, após o que poderá oponunizar aos 
interessados, quer sejam Vereadores ou então os segmentos organizados da sociedade 
iocai, a apresentação àe emenàas nos iO (dez) dias seguintes. 

Art. 178. A Comissão de Finanças e Orçamento pronunciar-se-á no prazo previsto 
constitucionalmente, sobre o projeto e as emendas, observado o disposto na Lei 
Orgânica do Município, findo os quais com ou sem parecer, a matéria será incluída como 
item único da Ordem do Dia da primeira sessão desimpedida. 

Art. 179. Na primeira discussão, poderão os Vereadores manifestar-se no prazo regimental, 
sobre o projeto e as emendas, assegurando-se a preferência, ao relator do parecer 
da Comissão de Finanças e Orçamento e aos autores das emendas, no uso da palaVTa. 

Art. 180. Se forem aprovadas as emendas, dentro de 03 (três) dias a maténa retomará à 
Comissão de Finanças e Orçamento para incorporação ao texto, no prazo de 05 (cinco) 
dias, sendo em seguida reincluída imediatamente na Ordem do Dia para segunda 
discussão e votação do te>..10 definitivo, dispensada a fase de redação final. 

Art. 181. Aplicam-se as normas desta Seção à proposta do plano plurianual e às 
diretrizes orçamentárias. 

CAPITULO II 

Do Juigameoto das Contas 

Art. I 82. Recebido o Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre a prestação do 
contas anuais do Executivo, fará a Presidência publicar em edital e no site oficial da 
Câmara, colocando-as durante sessenta dias à disposição de qualquer contribuinte 
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para exame e aprecie, podendo questio nar-lhes a legitimidade. independente de 
recesso. 

§ Iº. Independente de leitura em plenário, o Presidente fará distribuir copias aos 
vereadores do Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre as contas anual do 
Executivo. 

§ 2 º. Ao par dessas providências, independente de leitura em plenário, o Presidente 
enviará o processo e seus acréscimos à Comissão de Finanças e Orçamento. 
que deverá de imediato autua-lo e processa-lo. 

§ 3°. A Comissão de Finanças e Orçamento. antes de emitir seu parecer e elaborar 
o projeto de decreto legislativo: deverá garantir ao julgado o contraditório e a ampla 
defesa. notificando-o para apresentar defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias. 
momento em que o julgado deverá especificar as provas que eventualmente 
pretenda produzir junto a comissão e ao plenário quando do julgamento de suas 
contas e parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado. A qualquer tempo, é 
assegurado ao julgado se fazer representar por advogado nos autos. 

§ 4 º. O processo devidamente autuado, tramitará sob direção do Presidente da Comissão, não sendo 
permitida carga dos autos a quem quer que seja, no entanto, será livre o acesso a cópia dos autos a 
qwúquer do povo, sendo certificada a respecriva cópia nos autos. 

§ 5º. A requerimento de qualquer vereador, será destituído do cargo da comissão, qualquer membro 
que tentar turbar ou tumultuar os trabalhos da comissão, com determinações que visem protelar o 
julgamento das contas, podendo responder por falta de decoro e por outros crimes que a legislação o 
tipificar. 

§ 6°. Cada membro da Comissão, terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para atuar nos 
autos, visando garantir a maior celeridade possível; 

§ 7°. O preside?1te da Comissão, en,itira.despacho sa.TJ.eador após a apresenta~o da defesa do ju!gado. 
onde irá analisar a pertinência das provas que forem requeridas sua produção. 

§ 8°. Caso o Julgado apresente rol de testemunhas, será de sua responsabilidade a intimação e o 
comparecimento de suas testemunhas perante sessão a ser designada pela Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

§ 9° Em qualquer sessão de oitiva, o Relator, queteráaassistênciado Assessor Jurídico 
da Câmara, inquirirá as testemunhas perante o Plenário, podendo qualquer Vereador 
formular perguntas do que se lavrará assentada. 

§ 10º. Será de responsabilidade do Julgado a elaboração e apresentação de outras provas. 

§ 11º. Até cinco dias após o cumprimento no disposto no § 1°., a Comissão de Finanças e 
Orçamento receberá de qualquer Vereador propostas de emendas ou pedidos de 
esclarecimentos sobre itens determinados da prestação de contas. 

§ 12º. Finda a instrução probatória em tramite na Comissão de Finanças e 
Orçamento, de imediato, o Presidente convocará a Comissão em sessão secreta para 
e laboração do parecer e projeto de decreto a ser emitido pela Comissão. 
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§ 13º. Finalizado o parecer e o projeto de decreto. a Comissão de finanças e 
Orçamento encaminhará os autos para o Preside nte da Câmara, que, dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, sob pena de respo nsabilidade, irá pautar para Julgamento o 
parecer e o projeto de decreto juntado aos autos pela comissão, notificando o 
julgado, para querendo, apresentar suas alegações finais orais em plenário. por até 
wna hora. no dia do julgamento. 

§ 14º. No dia do julgamento. inicialmente o Presidente da Câmara determinará a 
leitura do parecer e do projeto de decreto emitido pela Comissão. Após. irá abrir a 
palavra para o julgado o u seu defensor. por até l (urna) hora, para suas alegações 
horais perante a casa. Ato continuo, o Presidente da Câmara coiocará em debate a 
matéria. Após, em votação o parecer e o projeto de decreto, iniciando-se pelo 
Presidente da Comissão, o Relato r e Secretário, após por sua deliberação ouvirá os 
demais vereadores sobre seu voto, proferido ao final. o resultado do julgamento. 

§ l 5°. As corrl.35 poderão ser julgadas em sess-ão e-...:trao:rdirrárfa por re1e;;a.-ite 
fundame nto justificado pelo Presidente da Câmara ou qualquer vereador. 

Art. 183. O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento sobre a prestação de contas será submetido a uma única discussão e 
votação. sendo vedada a .apresentação .de .emendas .ao projeto, .assegurado, no enta.TJ.!O, 

aos Vereadores, amplo debate sobre a matéria. 

Parágrafo único - Independentemente da redação inicial do projeto de decreto legislati"o, 
a redação final do mesmo retratará sempre a decisão do Plenário no que se refere à 
aprovação ou rejeição das contas. 

Art. 184. Decidindo o Plenário de modo contrário à decisão da Comissão de Finanças 
e Orçainento, a sessão será suspensa por meia hora para elaboração de nova 
minuta de projeto de decreto legislativo. igualmente fundamentado. 

Parágrafo único: Em qualquer caso, eventual rejeição a Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas só prevalecerá por decisão de dois terços dos membros da Câmara. 

Art. 185. Nas sessões em que se devam discutir as contas do Município, o Expediente se 
reduzirá em 30 minutos e a Ordem do Dia será destinada exclusivamente à matéria. 

CAPÍTLJLOiií 

Da Con vocação dos Auxiliares Diretos ou Assemelhados 

Art. 186. A Câmara poderá convocar os auxiliares diretos do Prefeito ou assemelhados 
para prestar -i-nfom1ações perante o Plenário, so-bTe assuntos relacionados com a 
Administração Municipal, sempre que a medida se faça necessária para assegurar a 
fiscalização apta do Legislativo sobre o Executivo. 

TiTULO Vlll 

Do Regimento Interno e da Ordem Regimental 

CAPiTULOI 

P;Ct.tlw ~ de 57 
Regimento Interno d:i Câmara de Nova C'1ntu-Pr 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certifica do Padrão ICP- Arquivo Assinado Digitalmente por MUNIÓPIO DE NOVA CANTU. 

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 
A Prefeitura Municipal Nova Cantu - PR da garantia da autenticidade 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10~ de 24.08.01 da ICP-Brasil 
deste documento, desde que visualizado através de 

www.novacantu,12!,gov.br no link Diário Oficial Eletrônico. 



ICP 
Brasil 

~ 

De acordo com a Lei Municipal Nº 363/2012 de 18 de Abril de 2012 . 
.,, A. 

DIARIO OFICIAL ELETRONICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANTU-PR. 

Das interpretações e dos Precedentes 

Art 187. As interpretações de disposições do Regimento, feitas pelo Presidente da 
Câmara em assuntos controversos, constituirão precedentes regimentais, desde que a 
Presidência assim o declare em Plenário, por iniciativa própria ou a requerimento de 
qualquer Vereador. 

Parágrafo único - Os precedentes regimentais serão anotados em livro próprio. 
para orientação, na solução de casos análogos. 

An. 188. Os casos não previstos neste Regimento, serão resoiviàos soberanamente. peio 
Plenário, e as soluções constituirão precedentes regimentais. 

Seção Única 

Da Ordem 

Art 189. Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário, quanto à 
interpretação do Regimento, sua aplicação ou sua legalidade. 

,§ Jº As.q_:res-tões <!e ·O!"<lem ,devem ser fo~u!adas com -clareza eco~ a indicação precisa 
das disposições regimentais que se pretende elucidar. 

2º O proponente não observando o disposto neste artigo, poderá o Presidente cassar-lhe 
a palavra e não considerar a questão levantada. 

§ 3° Cabe ao Presidente da Câmara resolver, soberanamente. na sessão em que forem 
requeridas, as questões de ordem, não sendo lícito a qualquer Vereador opor-se à 
decisão ou criticá-la. 

§ 4° Cabe ao Vereador, recurso da decisão, que será encaminhada à Comissão 
de Legislação, Justiça e Redação Final, cujo parecer será submetido ao Plenário, que 
decidirá o caso concreto, considerando-se a deliberação como julgado para aplicação em 
casos semelhantes. 

Art. 190. Em qualquer fase da sessão, poderá o Vereador pedir a palavra -peia ordem .. , 
para fazer reciamação quanto à aplicação do Regimento. 

CAPÍTULO li 

Da Divulgação do Regimento Interno e de sua Reforma 

Art. 191. A Secretaria da Câmara fará reproduzir periodicamente este Regimento, 
enviando o mesmo aos órgãos públicos municipais e as demais instituições interessadas. 

Art. 192. Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa, sob a onentação da Comissão de 
Legislação, Justiça e Redação Final, fará a consolidação de todas as modificações feitas 
no Regimento, bem como dos precedentes regimentais, publicando-se em separata. 

Art. 193. Este Regimento Interno somente poderá ser alterado, reformado ou substituído 
pelo voto de dois terços dos membros da Câmara Municipal mediante proposta: 
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l - da maioria absoiuta dos Vereadores; 

11 - da Mesa cm colegiado; 

lil - de uma das Comissões Pennanentcs da Câmara. 

TÍTULO LX 

Dos Serviços Administrativos da Câmara 

Art. 194. Os serviços administrativos da Càmara reger-se-ão ;mr ~egu1amentü :~t<:r:".(: 
próprio, aprovado pelo Plenário e serão dirigiàos pela Mesa, que expedi!á 2.s :::.orrn.as 
ou instruções complementares necessárias. 

§ 1° Caberá ao 1° Secretário SUl)ervisionm os serviços administrat:vos ~ faz;.;r cbs~rvz.;­
o Regulamento Interno. 

§ 2° O Regulamento ínterno obedecerá ao disposto na Lei Orgânica de l\:h::c:c::ic: e aos 
seguintes princípios 

I - descentralização e agilização de procedimentos administrativos; 

II - orientação da poiíúca de recursos humanos da Casa, no sentido de que as atividades 
administrativas e legtslruivas, sejam executadas por integrantes do quadro de pessoa' c2 
Câmara, adequados às suas peculiaridades, e que tenham sido rec:u,ados nedía:,:e 
concurso público de provas ou de provas e títulos, rcssaivados os cargos e::-:: 
Comissão, de livre nomeação e exoneração, que deve,ão observa::- os D;ece:-:os 
estabelecidos na Constituição Federal; 

lil - adoção de política de valorização de recursos humanos, a'..ravés Gc ?rogra..-:'.as 
permanentes de capacitação, treinamento'.' desen\·o!vime!lto, recic~ag~m e aval!2çãc 
profissional e da instituição do sist<!ma de carreira. 

Art. 195. As reclamações sobre írreguiaridades nos serviços administrat:vcs, cicve::-ãc s~.:­
encarr.inhadas diretamente à Mesa da Câmara, para as prov.dêncías necessáias. 

ArL 196 A Secretaria da Câmara manterá os seguintes :iv,os: 

1 - de atas das sessões; 

lI - de atas das reuniões das Comissões; 

lll - de atas das reuniões da Mesa; 

IV - de registro de leis, decretos legislativos e resoluções; 

V - de termos de posse de funcionários: 

VI - de declaração de bens d::Js Vereadores; 

\i1I - de termo de posse do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
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VIU - de termo de declaração de bens do Prefeito e do Vice-Prefeito. 

§ 1° Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente da Câmara, ou 
por funcionário expressamente designado para esse fim. 

§ 2º Os livros adotados nos serviços administrativos da Secretaria poderão ser substituídos 
por fichas ou por outro sistema equivalente. 

TÍTULO X 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 197. A publicação dos expedientes da Câmara observará o disposto em ato normativo 
a ser baixado pela Mesa 

Ari:. 198. Nos dias <le sessiio cl~erão estar hasteadas, no recinto do Plenário. as 
bandeiras do País, do Estado e do Município, observada a legislação federal . 

Art. 199. Não haverá expediente no Legislativo nos dias de ponto facultativo 
decretado no Município. 

Art. 200. Lei complementar de infrações político-administrativas, bem como a Lei que 
regulará o funcionamento das Comissões de Inquérito, poderão ser votadas através de 
projeto apresentado pela Mesa, pelo Poder Executivo ou pela maioria dos líderes da 
bancada, desde que observados os princípios e normas gerais da legislação federa 
específica. 

Art. 201. Na contagem dos prazos regimentais. observar-se-á, no que for aplicável. a 
legislação processual civil. administrativa e penal. 

Art. 202. A p r e se n te r e s o I u ç ão , fo i a p r o v a d a por u n a n i m i d a d e d os 
membros da Câmara Municipal, e é promulgada pelo Presidente, 
revo g ando a resolução anterior que instituiu o regimento interno, 
inclusive suas alterações, passando a presente a vigorar como o 
novo regimento da Càmara de Nova Cantu-Pr., entrando em vigor 
n o a t o d e s. u-a-p1Iôii-c-a-y ã..o.., 

- I .. 
- · - ..fi' - - ~e20i8 NoyaLantu17 r.,V:>Y- . cl . 
~~V7!V 

O~Jose Domin~es 

Presidente 
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